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R E S U M O 
' Esta dissertação analisa a politi 
×, _ ~ ca do cooperativismo de eletrificaçao rural em Santa Catarina, 
nos ultimos trinta anos, estudando detalhadamente o caso . .da
~ Cooperativa de Eletrificaçao Rural de Santa Maria de Responsa- 
bilidade Limitada, localizada no municipio de Benedito Novo. 
O estudo aborda em retrospectiva, 
a origem do cooperativismo na Europa até alcançar o Brasil nos 
fins do Império, cujo início se assemelha ao europeu em suas 
necessidades e valores sociais. Nesta fase inicial, e até o 
inicio da década de 1930, é tratado sem o devido cuidado de 
empresa comunitária. Sua ação é entendida como uma empresa ca- 
pitalista dentro do sistema liberal. A partir do Estado Novo
~ toma, por parte da nova legislaçao, uma nova roupagem, quando 
passa a ser orientado como uma empresa sui generis. 
no 
, Apõs estas consideraçoes gerais , 
enfocamos com maior abrangência a politica do cooperativismo 
ou de eletrificaçao rural em Santa Catarina, tendo por base a Co- 
operativa de Eletrificação Rural de Santa Maria. O estudo des- 
ta politica no Estado, abrange o periodo de 1951 a 1979. Sob 
este prisma o trabalho aborda, sobretudo, a política adotada 
pelo Governo do Estado para prover o meio rural deste elemento
~ de modernizaçao, fazendo um estudo pormenorizado dos dois orgâ 
nismos, que em periodos diferentes, tiveram sob si a responsa- 
bilidade de conduzir esta politica. 
Finalmente, sustentamos estes es- 
tudos num caso concreto analisando a empresa cooperativa e
1
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A B S T R A C T 
_ 
This dissertatio analyzes the 
policy of cooperativism in relation to rural electrification 
in the State of Santa Catarina, in the last thiry years. It 
studies in detail the case of the Cooperativa de Eletrifica - 
gäo Rural de Santa Maria de Responsabilidade Limitada, in the 
municipality of Benedito Novo, Santa Catarina. 
The study gives a restrospective 
vision of the origens of cooperativism in Europe until its 
arrival to Brazil at the end of the Empire. The origens Cof 
the cooperative movement in Brazil was similar to the European 
from the viewpoint of the social needs and values to which it 
responded. In Brazil, from its origens until the 19303, the 
cooperatives, were not viewed as a communitarian enterprise, 
but rather they were considered as a capitalist enterprise 
within the framework of the liberal ídeology of the moment. 
Starting with the Estado Novo, the cooperativas got new legal 
clothes. New legislation made the cooperatives a kind of sui 
generis enterprise. 
After these general considera- 
tions, the study deals with the policy of cooperativism in 
relation to rural electrification in Santa Catarina, covering 
the period between 1951 and 1979. From this viewpoint, the 
study deals chiefly with the policy adopted by the government 
to provide rural areas with this means of modernization. The 
dissertation also discuss in detail the role of the . ' two 
organizations, CEE - Comissão de Energia Elétrica - and ERUSC-
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Empresa de Eletrificação Rural de Santa Catarina,-, which in 
different periods, had the responsability of carrying on the 
policy of rural electrification. Finally, this work analyses 
a concrete case, that of the Cooperative de Eletrificação Ru- 
ral de Santa María, in its interrelations with the public 
power as well as with the community which the cooperativa 
provides services.
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I N T R O D U Ç Ã O 
› Afim de cumprir o que estabelece 
o Parecer n9 977/65, do Conselho Federal de Educação, que de 
termina a elaboração de Dissertação de Mestrado, como condição 
para a titulação, preparamos o presente trabalho, cuja preten- 
ção não ë outra senão abrir o caminho para futuros estudos so- 
bre a politica de atendimento de uma ou vãrias necessidades do 
homem do campo. 
O tema central deste trabalho re- 
flete o drama universal das forças espontâneas de associação e 
cooperação entre os homens. Ora para satisfazer as necessida - 
des comuns, ora para defender-se do poder centralizador e mono 
polizador, de instituições politicas ekconõmicas, que por sua 
vez visam a consecução de objetivos relativos ou semelhantes.O 
estudo focaliza o desenvolvimento do cooperativismo na ãrea 
energética, na pequena comunidade rural de Santa Catarina e 
sua sobrevivência frente ãs forças do Governo e as pressões e- 
conõmicas dos grandes organismos que controlam a politica ener 
gêtica no Brasil e no Estado. _ 
O trabalho se divide em duas par- 
tes. A primeira parte trata do desenvolvimento cooperativista 
na Europa, como instrumento de melhoria da classe trabalhadora 
frente ao impacto da Revolução Industrial e com uma ideologia 
frente ao Liberalismo. Esta primeira parte aborda também a che 
gada do cooperativismo no Brasil, e o posterior desenvolvimen- 
to dos aspectos politicos e legais. Ênfase especial se dã ãs
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~ relações entre as empresas capitalistas e as instituiçoes coope 
rativas. Finalmente a primeira parte, abrange ainda os diferen 
tes aspectos da politica de eletrificação rural no Estado de 
Santa Catarina. 
A segunda parte deste ' 'trabalho 
centraliza-se no caso concreto do desenvolvimento do cooperati 
vismo em Santa Maria. Deste estudo, se observa desde a origem 
da evolução politica do distrito até a sua ocupação êtmica. EQ 
foca igualmente, as origens do cooperativismo em suas diferen- 
tes fases, desde o seu surgimento espontâneo atê a fase insti- 
tucional. Culmina com o estudo da Cooperativa de Energia Elë - 
trica Santa Maria de Responsabilidade Limitada. A ultima abor- 
dagem trata dos efeitos da eletrificação rural na produção e 
forma de vida da região estudada levando-se em conta o homem 
que habita o distrito. 
Por ultimo, se faz necessário um 
registro de agradecimento especial ao Professor Doutor Ernesto 
Anibal Ruiz, nosso orientador, a quem creditamos todo este es- 
tudo tanto orientando-o quanto nos estimulando. Sem a sua pa- 
ciência e dedicação não teria sido viãvel a sua conclusão.
IX 
M E T O D”O'L“O G'I A 
Para o desenvolvimento deste tra- 
balho, fizemos um levantamento prévio de Leis, Decretos, Pare- 
ceres e outras informações nos Õrgãos oficiais, do Estado e ne 
le sediados. Com estes elementos não sô foi possivel conhecer 
melhor o ambiente objeto do trabalho, mas também toda a funda- 
mentação legal, que rege o cooperativismo no Brasil. 
.V A partir destes dados, seleciona- 
mos as cinco primeiras cooperativas de energia elétrica que se 
instalaram em nosso Estado. Destas eliminamos as duas primei - 
ras, pelo pioneirismo, inauguradas simultaneamente e carecendo 
por isso mesmo, de solidez que todo o empreendimento inicial 
necessita(1). 
Através do estudo da ocupação do 
meio geográfico, eliminamos uma terceira, a regiao, no sul do 
Estado por não ser um grupo predominantemente rural(2), o que 
de certa forma dificultaria a influência da cooperativa no 
meio em que se inseriu- Restou-nos apenas duas cooperativas de 
energia elétrica, dentre as prioneiras e ambas localizadas no 
municipio de Benedito Novo e por sorteio, coube-nos estudar a 
Cooperativa de Energia Elétrica Santa Maria. 
_ 
Paralelamente procediamos um le- 
vantamento bibliogrãfico sobre cooperativismo e dentro deste 
sistema, o que especificamente tratasse das cooperativas de 
prestação de serviço. 
Estabelecemos ainda que fariamos 
dois tipos de levantamentos "in loco", um utilizando a técnica
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da Histõria Oral e um outro atraves de questionãrio que deve- 
ria ser encaminhado a todos os cooperados para que estes res- 
pondessem. Posteriormente esta ideia de tentar atingir todo o 
universo foi abandonada, em razao da dificuldade de remessa a 
cada um dos associados. Desta forma procurou-se atingir o 
maior numero de associados possivel, utilizando-se dois cami- 
nhos. Um atravës da visita ãs casas e o outro aos que chegas - 
sem até a sede da Cooperativa durante um prazo pré-fixado. .// 
Por esta amostragem teriamos uma 
visão da vida no Distrito de Santa Maria a partir dos coopera- 
' ~ dos, pois a quase totalidade dos habitantes do Distrito sao 
sõcios da Cooperativa de Energia Elétrica, bem como os efeitos 
que esta oferta de modernidade provocou no meio em que atuou e 
atua. 
No questionário, predominou as 
questões do tipo fechada que exigiam uma ünica resposta. Sua 
abrangência atíngiam dez itens principais e estes subdivididos
A abrangendo um total de cento e tres perguntas. 
As questões que compunham o titu- 
lo 1, buscavam informações pessoais, sobre as variáveis locali 
~ , , no zaçao, idade, estado civil, nacionalidade, profissao e grau de 
escolaridade- 
Os dados to titulo 2, buscavam in 
formações sobre a familia do sõcio, e sustentando-se nos segui; 
,~ tes dados: idade, nacionalidade, religiao e escolaridade. Os 
titulos 3 e H, complementavam os dados sobre a familia, como 
por exemplo: idioma falado em casa, origem da familia e de 
quantos membros se compunha a familia.
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Nos títulos 5 e 6 buscaram-se da- 
dos sobre o cooperado e a cooperativa, em função da profissão 
e ocupação do associado e solicitavam-se o tempo de associadq 
quantas cotas-partes possuia e dados sobre os valores legais 
e o conhecimento da legislação pelos associados.
` 
No titulo 7, procurou-se extrair 
dados sobre os efeitos da energia elétrica no lar e quais os 
aparelhos eletro-domesticos adquiridos e se estes influiram 
no convivio da familia e da comunidade. 
No titulo 8, as questões buscavam 
respostas para a participação dos governos (municipal, esta- 
dual e federal) e/ou de empresas na organização da cooperati- 
va, seja uma ajuda em especie ou atraves de assistência tëcni 
ca e administrativa. 
Nos titulos 9 e 10, procuravam-se 
informações sobre a propriedade e sua produção e a influência 
que estas tiveram a partir do advento da eletrificação. 
Estes dados foram cruzados entre 
si e comparados com os que foram obtidos atraves levantamento 
estatístico, oferecidos atraves de estudos regionais. De pos- 
se destes dados passou-se a um estudo comparativo, concluindo 
com o relatorio final da pesquisa. 
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(1) Ver tabela 1 
(2) Ver tabela 2
1 
CAPÍTULO 1 
1 - ORIGENS IDEoLõsIcAs E soc1AIs no 
I.. COOPERATIVISMO MODERNO 
I.l - O COOPERATIVISMO NA EUROPA
~ O cooperativismo, como associaçao 
juridicamente organizada, tem suas origens na Europa e mais 
propriamente na Inglaterra, apõs a metade do século XVIII. Es- 
ta organização surgiu como uma tentativa de solução s5cio-eco- 
nõmica para a classe assalariada. O caráter inicial, ainda pog 
co definido, ficava muito proximo ã filantropia, tais como au- 
xilio-doença, auxilio-funeral, dentre outras formas.Completada 
esta primeira fase experimental, em plena efervescência sociaL 
gerada pela Revolução Industrial, cujo operariado passou a 
ganhar cada vez menos, embora tendo que trabalhar cada vez 
mais, buscaram soluções para suas angüstias de desemprego e
~ pauperismo através da organizaçao cooperativista(1›. 
O movimento cooperativista,embora 
efetivamente firmado dentre as camadas assalariadas, teve um 
forte apoio dos cientistas sociais, do período pôs-napoleõnicq 
quando o movimento realmente assume um caráter definitivo. Ne§ 
ta época a Europa está sendo agitada por idéias de caráter so- 
cialista e, justamente estes defensores do socialismo são os 
que definem a teoria do cooperativismo. Salientaremos a seguir 
alguns destes nomes que se destacaram. ' '
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Saint-Simon (1760-1825) propunha
~ a organizaçao econômica dos homens numa central cuja direção 
se faria pelas grandes industrias. Coordenava a renda e o re-
~ curso cuja origem nao fosse o trabalho. Teve como grande cola- 
borador Pgilippe Buchez (1796-1865). Sua grande proposta era a 
~ eu criaçao de cooperativas de produçao. Foi também seguidor seu, 
Lois Blanc (1812-1882), que além de agitador, idealizou a cria 
0' z 4 n z o fo 4 çao de oficinas sociais. Estas ideias no campo pratico pouca 
expressão tiveram. 
Robert Owen (1771-1858),inegavel 
mente foi, dentre os teõricos, o que mais se destacou e cujas 
idáias influenciaram mais fortemente o cooperativismo. Foi o
~ primeiro a usar o têrmo cooperaçao, embora tivesse orientado 
no sentido oposto, da "competição"(2). Robert Owen, vivenciou 
todo o escalão empresarial, de aprendiz comercial chegou, ain- 
da jovem, a sõcio de fábrica. Isto lhe valeu uma experimenta - 
ção teõrico-prática em todos os niveis. Uma de suas primeiras 
~ ~ decisoes foi a reduçao das horas de trabalho de 17 para 10 ho- 
ras e a proibição do trabalho do menor de dez anos, dando-lhes 
~ nv em contra partida uma educaçao escolar. Propos a criaçao da 
"Bolsa de Trocas", buscando combater os intermediários. Ofere- 
ceu aos seus empregados moradia e artigos de consumo, tendo cg
~ mo compensaçao aumento de produtividade em suas empresas. A 
partir destas idéias Owen idealizou as "comunidades cooperati 9 1- 
vas integrais", com base na propriedade coletiva dos bens de 
produção. Tentou, a partir de 1820, colocar em prática suas 
teorias na Inglaterra, Estados Unidos e México. O sucesso embg 
ra pouco expressivo, sã foi experimentado na Ing1aterra,enquan
3 
to que nas duas outras localidades, seu insucesso deveu-se aos
~ antagonismos politico e econômico da regiao. Apõs procurar di- 
vulgar seus ideais pela Europa, concluiu que se estava dando 
_. muito mais atençao e cuidados ãs mãquinas e quase nada ao ho- 
mem. Ê considerado o pai do cooperativismo. 
François Marie Charles Fourier 
(1772-1837), preconizava o agrupamento de 400 a 2000 filiados, 
de todas as classes, divididos em falanges, tendo seus membros 
uma vida comum. Dava ao trabalho agricola a primazia sobre os 
demais. A vida social, restaurante, biblioteca, salas de aulas
A e jogos, oficinas e residencias seriam agrupados em um unico Ê 
dificio denominado palãcio. Mantinha a propriedade individual 
e a desigualdade de riquezas. Alguns de seus seguidores, como 
Jean Baptisti André Godin, sustentaram suas formas de organiza
~ çao cooperativista em ideais furrieristas. No Estado de Santa 
Catarina, no municipio de Guaruva, em Sai, Henrique Boiteux 
nos conta uma experiência furrierista(3). 
willian King (1785-less) médica, 
tentou, em 1827, organizar a primeira cooperativa de consumo, 
cujo modelo sugeriu a criação de outras trezentas. Em 1831, 0 
numero de cooperativas jã era tão significativo que permitiu.a 
realização de um congresso. King impôs certas limitações ao 
~ -z sistema, tais como a fixaçao do numero de sãcios, nao distri - 
buição do retorno nem juros ao capital. Procurou organizar as 
suas idéias de modo a possibilitar ao operãrio buscar na sua 
força de trabalho os meios de superar a carência de capital. 
Escreveu o "O cooperador", onde está alinhada toda a sua teo- 
ria.
H 
Assim, de idéias e iniciativas 
tão diferenciadas, surgiu o cooperativismo. Repleto de insuces 
sos e desencorajamento, muito mais pelos antagonismos do sis- 
tema econômico que o mundo experimentava então, que pela imprq 
priedade do sistema cooperativista, surge, para se afirmar, 
ainda na Inglaterra, o verdadeiro ideal cooperativista, com os 
"PROBOS PIONEIROS DE ROCHDALE". 
Trata-se de um movimento de tece- 
lões, que ao buscarem aumento salarial em suas empresas, tive- 
ram suas pretensões frustadas pelos patrões. Tentando superar, 
por seus prõprios meios a falta de melhores salários, resolve- 
ram fundar uma cooperativa de consumo. Desta empreitada, reali 
zada por 28 tecelões, surgiu os Probos Pioneiros de Rochdale , 
cujas dificuldades iniciais, razão de muitos outros fracassos, 
ao invés de esmorecë-los os animavam cada vez mais. Superando 
todos os obstáculos asseguraram a vitoria final, quando da pe- 
quena cooperativa de consumo surgida inicialmente, esta agora 
grande cooperativa, atingiu praticamente, todos os seguimentos 
da economia e da sociedade. Deste modelo inicial, sustentam-sa 
basicamente, o objetivo do cooperativismo no mundo. Não hã es- 
tudioso, do movimento cooperativista, que desconheça a partici 
pação, importância e o prõprio êxito da cooperativa em todos 
os setores da economia e da sociedade, crêdito se faz aos 28 
(4) pioneiros de Rochdale . 
p 
Podemos concluir que o movimento 
cooperativista ao surgir na Europa, nos fins do seculo XVIII , 
encontrou a sociedade e_a economia européia em plena eferves - 
cência de conflitos, originário da Revolução Industrial.Destes
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antagonismos, diria Hegel, surge como síntese o movimento co- 
operativista, buscando em beneficiamento comum de uma determi- 
as nada necessidade social ou economica, por membros da classe as 
salariada.
~ A maior expansao do cooperativiã 
mo tomou lugar na Inglaterra, França e Bélgica por volta de 
1848. A maioria destas associações operãrias desaparecem em 
pouco tempo depois de sua criação. As causas de seu fracasso 
foram principalmente duas. Por um lado sua direção técnica com 
frequência não foi das melhores, por outro lado a insuficiën - 
cia do capital, no momento de crises econômicas, dificultou 
seu desenvolvimento. 
¡_:. C3 ¡..v. O |-I. CU |_:. (IJ Apesar dos fracassos do 
cooperativismo, este lentamente se firmou nos paises da Europa 
ocidental, durante a segunda metade do seculo XIX e sëculo XX. 
Na atualidade, segundo Bernard Lavergne, existem quatro tipos 
básicos de cooperativas: as associações operãrias de produção, 
as cooperativas profissionais, as cooperativas de consumidores 
e as autarquias cooperativas(5). 
Historicamente as associações o- 
perãrias de produção foram as primeiras a surgir.Estas associa 
ções operãrias, como o mencionado anteriormente, se caracteri- 
zam porque seus membros forneceram os fundos necessãrios para 
o funcionamento da cooperativa. Os cooperados são todos empre- 
gados a titulo de trabalhadores pela sociedade que eles cria- 
ram, repartindo entre si igualitariamente os lucros obtidos.G§ 
ralmente este tipo de organização apresenta diversos problemas 
que dificulta seu funciomamento normal. Um dos problemas prin
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cipais consisitiu em que, se um trabalhador acionista terminou
~ seu trabalho como associado, devia ceder sua açao a outro assg 
ciado que prestaria seu trabalho pessoal ã mesma sociedade. En 
tretanto, isto não aconteceu com frequência, e o associado,apÊ
~ sar de nao trabalhar, continou a perceber sua mesma porcenta- 
gem nos lucros. Um outro problema ê que as cooperativas difi- 
èlmente aceitavam novos membros, quando da morte de um associa 
do, transferindo aos seus herdeiros as cotas partes como valo- 
res capitalistas. Nesta segunda geração (herdeiros)contratavam 
simples assalariados que ocupavam o lugar do associado, reti- 
rante ou falecido, sem participar dos lucros. É comum em mui- 
tos paises da Europa ocidental, que as associações operãrias 
de produção contem com tantos assalariados,quanto secretários. 
Situação esta que contraria a doutrina cooperativista(6). 
~ ~ O segundo tipo de associaçao sao 
aqueles organismos criados por produtores artesanais, agrico- 
las, comerciais ou industriais, os quais, do ponto de vista e-
~ conõmico,podem ser considerados como organizaçoes profissio- 
nais.Sob o prisma econômico as cooperativas profissionais per- 
tencem a duas categorias distintas.Um tipo são as cooperativas 
semi ortodõxa de compra,de reabastecimento,de crëdito,ou de se 
1' o 4 o guros agricolas ou artesanais.Elas compram adubos ou maquinas, 
ou fornecem créditos ou serviço de seguros aos pequenos e mê- 
dios produtores, que deles tem necessidade. Estes agrupamentos
~ se caracterizam pelos principios cooperativos de bonificaçao 
do lucro, proporcional ãs compras efetuadas por cada associado 
ou retém em reserva parte dos beneficios. Uma segunda catego- 
ria são as cooperativas profissionais de produção ou venda se-
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mi-capitalistas. Estas cooperativas são sociedades agrícolas 
ou artesanais, formadas por pequenos empresários que se subme- 
tem ao principio capitalista de lucro. Geralmente, o lucro de 
cada associado no caso' das cooperativas de produtores agricg 
las, as mais comuns, ê proporcional as entregas in natura de 
leite, ovos, trigo, etc.. 
~ ~ O terceiro tipo de associaçao sao 
as cooperativas de consumo, donde seus membros, a menores pre-
^ ços satisfazem as exigencias pessoais e de suas familias.Estas 
sociedades não dividem entre seus associados a fração do lucro 
social proveniente da venda ao publico, senão revertem o lucro 
ao fundo de reserva. Os associados lucram no preço da compra 
realizada na cooperativa. ' - 
Finalmente Lavergne classifica a 
~ ~ certos tipos de associaçao que embora nao tenham o nome de co 
operativagele as denomina de cooperativas autãrquicas. São so- 
..- ciedades de construçao civil, de seguro contra íncendio, ou 
doenças, invalidez ou velhice, de poupança e previdência. Es- 
tas organizações tomam, ãs vezes, forma de mutuais ou associa-
~ çao de socorro mfituo. 
Lavergne, considera que as autar-
. quias cooperativas tem uma forma interna de organização que 
lhes são proprias. Toda autarquia cooperativa ê uma sociedade 
comercial, mais freqüentemente uma sociedade por ações nomina- 
tivas e de capital variável, que deve, pelo menos em parte, 
sua criação a uma decisão do poder publico.
~ Uma separaçao absoluta ë estabelg 
cida entre as finanças da sociedade e o orçamento dos poderes
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publicos. Em termos mais gerais, a autarquia cooperativa gosa 
de completa autonomia administrativa, comercial e financeira. 
A autarquia cooperativa não tem 
por acionãrios senão os usuários ou consumidores, sejam dire- 
tos ou indiretos, dos produtos que ela fabrica ou dos serviços 
que ela presta. A autarquia cooperativa tem, freqüentemente,cg 
mo acionãrios tais ou tais poderespfiblicos, agrupamentos repre 
sentantes dos usuários diretos, sejam membros do publico sejam 
industriais. 
Toda cooperativa de consumidores 
ë aberta a toda pessoa que deseja aderir ã sociedade nas mes- 
mas condições que os membros já recebidos. 
Enfim, a autarquia aplica a regra 
da venda com pequeno lucro. Como toda cooperativa, a autarquia 
cooperativa bonifica os lucros em proporção ãs compras de seus 
clientes, ou transfere a seu fundo de reserva, no todo ou em 
parte, a importância relativa a seus lucros anuais. 
Assim, de acordo com a classifica 
ção de Lavergne, o estudo sobre o cooperativismo em Santa Cata 
rina para as cooperativas de energia elétrica, como ê o caso 
objeto do presente estudo, se enquadra, com restrições prõ- 
prias do sistema brasileiro, entre as cooperativas autárquicas 
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1.2 - o cooPERAT1vIsMo FREN¶E Ao LIBERALISMQ 
Para se estudar o cooperativismo 
frente ao liberalismo 5 mister que primeiro se estude a estru- 
tura econõmica vigente, sobretudo na Europa, quando então se 
apresenta o cooperativismo para ser inserido neste contexto. 
A filosofia liberal preconizada 
por Locke, nos fins do século XVII, sobre a economia, foi mui- 
to lenta, pois o Estado regulamentou e interferiu no sistema 
economico até o seculo XIX. O liberalismo econômico do "Lais - 
sez-Faire", galga vitõrias isoladas na Inglaterra, França e 
posteriormente em outros paises como a Alemanha. Assim, por 
exemplo, as regulamentações de comércio exterior, utilização 
de instrumento protecionista e restritivo, aos poucos são uti- 
lizados com outras finalidades. O fortalecimento da economia, 
por exemplo, impõew tratados para incentivar o comercio entre 
paises. O crescimento do comercio degrada os direitos monopo- 
lizantes e abre campo ao comerciante independente, não autori- 
zado. Desta forma, a intervenção estatal. decai ã medida que 
perde sua capacidade de definir monopolios, enquanto a concor- 
rência individualizada aumentava, e1_a causa destas tendências
~ está determinada pelo crescimento da produçao industrial, co- 
nhecida por Revolução Industrial. Neste instante (fins do sëcu 
lo XVIII) a economia dos paises detentores dos novos . métodos 
de produção liberta -se da interferência do Estado no poder e- 
conÕmico(1). 
De todas estas mudanças resulta 
o aparecimento de industriais e assalariados, alem de evidente
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mercado para a industria. Desaparecem as oficinas domêsticas,a 
agricultura apresenta também uma predisposição para atender ã
~ industria ou ao mercado gerado pela industria. As relaçoes en- 
tre indüstriais (capitalistas) e assalariados se distanciam em
~ muito, a renda ou o lucro se concentra nas maos dos primeiros, 
enquanto que os segundos cada vez recebem menos pelo futuro do 
seu trabalho, sobretudo em razão da oferta de emprêgos em rela 
ção ã demanda do trabalhador. As maquinas se modernizam e cada
~ vez mais liberam o emprego da mao-de-obra. O cooperativismo 
surgiu na Europa em decorrência destas mudanças politico-sÕcio- 
econômica, principalmente da classe assalariada, originária da 
Revolução Industrial. 
Os assalariados tentaram diversos
A tipos de empresas operãrias, sem que nenhuma lograsse exito, 
faltando-lhes o capital. O ideal cooperativista passa a repre- 
sentar a grande esperança do trabalhador assalariado. Na empre 
sa cooperativista, os excedentes de produção são lançados a
1 
«-4 crédito de seus membros (associados) na razao do montante da 
sua participaçao efetiva na empresa, seja consumindo ou produ- 
zindo. Observa-se portanto que, como os socialistas, o coopera
~ tivismo buscou, nesta fase inicial, a eliminaçao dos lucros.Na 
verdade, se no inicio, teõricos como Charles Gide, assim pensa 
ram ë apenas um ato de igenuidade, pois que a estrutura econo- 
mica dominante, sustentada pelo capitalismo, não vacilaria, ca 
so o cooperativismo viesse ameacã-los, em impedir a sua traje- 
tõria. A pressa dos grandes sobre a empresa capitalista força- 
ria ao cooperativismo sucumbir. Tanto que numa concepçao mais 
evoluida e como definimos anteriormente, a empresa cooperativa
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não eliminou o lucro excedente econômico, apenas o fez retor- 
~ ~ 2 nar as maos do cooperado( ). 
No sistema cooperativista, o des- 
taque ë dado ao trabalho, independentemente do capital investi 
do. No capitalismo, ao contrário, o lucro representa o enfoque 
principal do sistema. 
Diante do antagonismo ponderãvel
A existente entre os dois sistemas, a sobrevivencia do ideal co- 
operativista inserido na estrutura econômica dos Estados capí- 
talistas se deu, provavelmente, por se considerar que todos 
os associados de cooperativas representam ao mesmo tempo o ca-
~ pitalista e o lucro nao representa o sustentâculo do sistema , 
como no capitalismo. Se houver lucro, serã distribuido em fun- 
_» çao do que cada um produziu -ou consumiu dentro da empresa, in 
dependentemente da quantidade do capital investido.
~ Face as posiçoes antagõnicas dos 
dois sistemas, verificou-se, na prática, as dificuldades que a 
sociedade cooperativa encontrou para sobreviver na prãtica.Tan 
to que experiências realizadas nos Estados Unidos da América , 
México e na propria Europa não lograram êxito e até mesmo a 
propagação do ideal na Europa,por Owen, defensor e 'precursor 
5, das ideias, fracassaram. 
O capitalismo, que determina como 
valor mais significativo do sistema de produção o capital,onde 
não combateu, dificultou,porêm, a prática do cooperativismo, 
cujo destaque sustenta-se no produzido ou consumido(3). 
Por isso a classe assalariada, en 
contrando dificuldades em sobreviver, buscou nos ideais assg
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ciativos, no espirito de solidariedade, no principio do enten- 
dimento mfituo para a vida e na idéia de organização dos inte- 
resses comuns dos traba1hadores,onde o-mecanismo da cooperativz 
era uma forma de auto-realização. É facilmente observãvel que 
a base doutrinária do cooperativismo está alicerçada na regei 
ção aos desequilíbrios gerados pelo liberalismo econômico. O 
que nos leva a afirmar que o cooperativismo ê um forte adversš 
rio do liberalismo. A sobrevivência do cooperativismo dependeu 
principalmente de experiências bem sucedidas como a dos "Pro- 
bos Pioneiros de Rochdale". 
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CAPÍTULO II 
II - O COOPERATIVISMO NO BRASIL 
O Brasil foi atingido pelo movi- 
mento cooperativista nos fins do sëculo XIX, ainda durante o 
Governo Imperial, coincidentemente apõs a presença do imigran- 
te europeu que para cã veio, sobretudo, quando mais fortemente 
recrudecia o movimento pela libertação do escrevo negro. A Ee; 
vista Financeira, do Rio de Janeiro, em maio de 1888, advertia 
que a substituição da mão-de-obra escrava por colonos livres 
impunha a necessidade de se organizar e se incrementar as so- 
ciedades cooperativas destinadas a produção e consumo. A pro- 
posta não buscava uma nova politica econômica, mas simplesmen- 
te, uma tentativa de atenuar as dificuldades da reforma social 
e, ao mesmo tempo, de aproveitar os pequenos capitais e mais 
o grande potencial da nova força de trabalho. 
A criação da primeira cooperativa 
no Brasil foi registrada no Estado de São Paulo, mais precisa- 
mente em Limeira, no ano de 1891, através dos empregados da
A Companhia Telefonica. A seguir em 1899 era criada a Cooperati- 
va Militar de Consumo no Rio de Janeiro, para no ano seguinte, 
Pernambuco igualmente experimentar a prãtica do cooperativismo 
através da Cooperativa de Consumo de Camaragibe. Outras surgi- 
ram, quando em 1897 se criava em Campinas,São Paulo, a Coopera 
tiva dos Empregados da Companhia Paulista. Como se pode consta 
tar, todos estas cooperativas eram de consumo e criadas atraves 
de empregados de empresas, tanto publicas quanto particulares.
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É este tipo de cooperativa que mais se difundiu no Brasil, embg
~ ra nao atinjam grande parte do territorio e o seu movimento eco 
nõmico seja pequeno. 
Nenhum impulso maior experimentou 
o cooperativismo brasileiro ao final do século passado. Para 
muitos estudiosos, o movimento teve seu inicio verdadeiro em 
1902, quando foi fundada, no Rio Grande do Sul, a "Cooperativa 
de Crédito Agricola". Até a terceira década do nosso século não 
~ ~ houve grandes expressoes e raras entidades sao fundadas neste 
periodo. 
Os grandes defensores do coopera- 
tivismo no Brasil foram Adolfo Guedilha, Saturnino Brito e ,Fã- 
bio Luz Filho, defensores da sociedade nos moldes dos ` Probos 
Pioneiros de Rochdale, que conseguiram influenciar a criação de
~ legislaçao sustentada nestes principios originãrios da Inglater 
ra(1). 
É importante observar as dificul- 
dades que o ideal cooperativista teve para se expandir no Bra- 
sil. No momento em que a idéia chega até o territorio brasilei- 
rb, nosso sistema econômico se sustenta na agricultura do cafe 
e a politica ë liderada por uma aristocracia rural. Há aínda,
~ neste periodo, a falta de tradiçao no emprego do trabalho assa- 
lariado. Muitas vezes o trabalho do emigrante europeu recebeu 
certa conotaçao com o trabalho escravo. 
Por ultimo, o movimento cooperati 
vista, ao se firmar juridicamente, na Europa, foi gerado por 
forte localização urbana. No Brasil, nos fins do sêculo passado 
¡.›. 13 Pá O |..â. O e deste, a fraca quantidade de população urbana não era
l6
~ um terreno fértil para a irradiaçao do ideal cooperativista, na 
turalmente se atentarmos para o tipo de cooperativa a implantan 
a de consumo. Isto porque os riscos nesta cooperativa são bem
~ menores que as de produçao, sobretudo as agrícolas. Ainda as- 
sim, estas existiram porém em carãter muito particular e com 
grande dificuldades em divulgação. Salvo alguns jornais susten- 
tados por uma ideologia socialista como ë o caso da "IL LAVORA 9 ni 
TBRO" jornal publicado na capital do Paranã, que publicava os 
ensaios cooperativistas, a propagação destas experiências eram 
pouco significativas(2). 
Diante deste quadro pouco promis- 
sor para uma rãpida propagação do ideal, obviamente que a quan- 
~ 4 ~ tificaçao de cooperativas fundadas no Brasil so sao significati 
vas apõs os anos 30, periodo em que o pais passa a experimentar 
fortes estímulos a urbanização, resultado da incipiente forma - 
ção industrial, iniciada com o pôs guerra, ainda assim, concen- 
trada na região sul.
1 
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11.1 - cooPERAT1v1sMo E POLÍTICA 
A implementação do cooperativismo
~ no Brasil tem sustentaçao em dois valores principais. O pri- 
meiro destes valores ë o carãter político, enquanto o segundo 
são os aspectos legais. A forte ênfase, dado ao carãter politi
~ co, compreende o periodo da instalaçao da Republica, apõs a 
queda do Imperio atë o Estado Novo. É neste periodo que o co- 
operativismo se afirma e ë reconhecido. O segundo valor, a sus 
tentação legal, ë salientado no periodo compreendido dos fins 
do Estado Novo até o presente. 
O sistema de cooperativas encon - 
trou sempre sérias dificuldades para sua afirmação, sobretudo, 
no caso brasileiro. Na organização do cooperativismo, pelo seu 
carãter mais socializante, assunto que discutiremos a seguir , 
carece, quase sempre de capital. A implantação do cooperativiâ 
mo no Brasil aconteceu quando se acentua a entrada de emigran- 
tes europeus, especialmente apõs a libertaçao do escravo negro 
O movimento passa a contar com alguns idealistas -=originãrios 
da Europa, que para cã vieram com o objetivo de por em prãtica 
seuas teorias(1). 
Assim ê que quando o ideal coopg 
rativista alcançou o Brasil, nos fins do século passado,quando 
acabãvamos de sofrer uma transformação politica (Proclamação
~ da Republica) e simultaneamente a libertaçao do trabalho escra 
vo. É um novo marco na histõria do Brasil. Seu alcance e pro- 
fundidade pode ser classificado como uma verdadeira Revoluçao. 
Para que se estabelecesse o postulado da solidariedade coopera
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tivista, onde somente os bens supremos da vida e da liberdade 
~ ~ 4 . , , _ ~ , individual nao sao abdicaveis, o clima brasileiro nao era mui- 
to propício. 
Quando da Proclamação da Republi- 
A ~ ca, o governo, por sua legislaçao, demonstrava uma estrutura 
liberal, enquanto a ideologia social regia-se através do predo
~ minio autocrãtico, fruto da tradiçao politico-social dos quase 
. - . 2 quatrocentos anos da nossa historia( ). 
A propria sobrevivência do regime 
LJ. DM *U O *S si so, era bastante dificil. O cooperativismo não repre 
. ~ f. -. sentaria uma soluçao para os problemas politicos e economicos 
do Brasil; ao contrário, pelo seu caráter mais socializante po 
deria até apresentar um foco de repressão ao novo sistema, por 
isso teria que sobreviver sem estímulos. O que verdadeiramente 
~ ~ ocorreu, pois desde sua criaçao, em 1891 (Associaçao Cooperati 
va de Empregados da Companhia Telefônica, em Limeira, SP) atë 
1902 (criaçao da Companhia de Credito Agricola, no Rio Grande 
do Sul), a quase totalidade de cooperativa criada tinha como 
objetivo suprir o consumo de empregados em algumas empresas,sg 
bretudo as publicas. Além destas, o movimento tomou um finico
~ impulso em direçao ao filantropismo. Neste periodo o movimento 
graças ao pouco estímulo dado a atividade econômica propriamep
~ te dito, muitas cooperativas que surgiram neste periodo nao fg 
ram reconhecidas. 
A ideologia do movimento coopera- 
tivista, que propõe que a cooperativa seja feita pelo produtor 
ou pelo consumidor e não pelo Estado, durante a fase . inicial 
da sua organização carecia, por exemplo, de meios capazes de
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unir o pequeno produtor ou o pequeno proprietário, buscando con 
correr com os grandes produtores e proprietários. 
Se o meio sõcio econômico era he- 
terogëneo, a vida politica não enfrentava melhor sorte, frente 
ãs mudanças que o regime experimentou em seus primeiros anos de 
vida republicana. Desnecessãrio salientar todos os movimentos 
politicos cujo momento maior aconteceu com a Revolução de 1930, 
e cujo processo se prolonga por quinze longos anos. 
A ideia era de propagar o movimen 
to e de lhe dar uma roupagem nova, como se pode constatar pelo 
Decreto n9 22.239, inspirado substancialmente nos principios de 
Rochdale, buscando ativar o ideal cooperativista, do bem estar 
de todos os associados, visando estimular o uso em detrimento 
do egoismo da troca(3). 
Se a idéia do cooperativismo pro- 
pugnava a iniciativa do individuo, não seria o momento oportuno 
para ser incrementado, uma vez que o regime brasileiro, na oca- 
sião, era de força, contrãrio portanto ao agrupamento de pes- 
soas em associação. Observe-se que todas as organizações de 
classes no Brasil, durante o Governo de Getfilio Vargas, passa- 
ram ao estrito controle do Estado. É de se notar que Vargas, em 
bora ditador, sustentou seu governo em bases populistas. A fim 
de garantir o seu populismo, o governo buscou o apoio nas mas- 
sas, atraves de suas organizações classistas. O sindicalismo 
foi estimulado, porém sobre a tutela do Estado, situação que 
perdura até os nossos dias, onde o sindicato continua atrelado 
do Ministério do Trabalho. 
Assim, o cooperativismo para se
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desenvolver teria que se submeter ao Estado, da mesma forna 
que o sindicalismo, basta que se observe que a legislação de 
1932 sô passou a vigorar em 1939, mesmo porque o ditador nao 
desprezaria seu apoio. Tanto uma quanto outra organização con 
gregava~ interesses diferentes da classe burguesa que detem
~ igualmente o poder politicoze por conseguinte a direçao do pré 
prio Estado. A partir deste momento, o governo jamais abando- 
nou o controle de associações de qualquer espécie.
~ Desta forma, a legislaçao brasi - 
leira passa a exercer um forte poder de policiamento e dominio 
da organização cooperativa,=como se isto não fosse suciente, o 
Estado estimulou a criação de organismos que passaram a agir 
diretamente nestas associações, tanto a nivel nacional como es 
tadual. Todo este aparato, alem de pouco estimular o desenvol- 
vimento do ideal cooperativista, tornou estes organismos mais 
um foco de solicitaçoes e estímulo ao paternalismo politico.Cg 
mo expressa a Revista Cooperativismo Catarinense n9 19 de 
abril de 1973, "existe cooperativas mas ë dificil encontrar cg 
. . ~ ~ 4 operativismo. Vao buscar razoes e encontram homens"( ). 
p A partir do governo de Vargas, o 
Estado sempre controlou todo o organismo grupal. Apõs a sua 
queda, passaram-se pouco mais de um quarto de sêculo e ainda 
assim, em quase todos os governos¿a crise pelo poder foi sem- 
pre uma constante. De 1939 a 1964, apenas dois governos . con- 
cluíram seus mandatos como Presidente da Repfiblica do Brasil , 
não sem terem de enfrentar sérias crises de ordem politica, sg 
jam elas internas ou externas. 
Assim, sob um clima de constante
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~ pressao e já pelo seu prõprio surgimento efetivo, isto ê, o Es 
tado Novo, o cooperativismo no Brasil, ainda hoje, encontra-se 
em fase embrionária com dificuldades em se expandir. 
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II.2 - ASPECTOS LEGAIS DO COOPERATIVISMO 
Para facilitar O estudo e por re- 
presentar os momentos mais importantes do cooperativismo no
~ Brasil, dividimos o estudo da legislação em três partes. A pri- 
meira quando o governo, ainda timidamente, procura disciplinar 
o cooperativismo através de dois decretos de 1903, confundindo 
o movimento com as sociedades anônimas, perdurando até pratica- 
mente com o advento do Estado novo; a segunda a partir de 1932, 
quando a legislação apresenta as caracteristicas mais do espi- 
rito de Rochdale, deixando de ter conotaçoes com as sociedades 
anônimas, Dãste periodo até a atualidade a legislação sofre ape 
nas o lapidamento, pois a estrutura base foi criada com a legis 
lação de 1932; finalmente a terceira parte, que tratamos de es- 
tudar detidamente a legislação atual. 
O Cooperativismo no Brasil, embo- 
ra tenha tido seu inicio na ultima década do seculo XIX, atra- 
ves da criação da "Associação Cooperativa dos Empregados da
~ Companhia Telefônica de Limeira, Sao Paulo (1891), teve o siste 
ma de cooperativa regulamentado somente em 1903, através do De- 
creto n9 979, do dia 6 de janeiro. Evídente que a razão do go- 
verno passar a legislar sobre o assunto apõs ter decorrido mais 
de dez anos, justifica-se plenamente, uma vez que pouca era a 
expressão do cooperativismo no Brasil. Novo Decreto, que recebeu 
o numero 1.102, de 21 de novembro de 1903, o governo demonstra 
sua preocupação sobre a matëria, embora a legislação pouco espe 
lhasse o ideal cooperativista(1). 
Por desconhecimento, ou por falta
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~ de tradiçao, estes dois decretos que pretendiam atribuir nor- 
mas ao cooperativismo, na verdade, limitavam-se a igualã-los 
ãs sociedades anônimas e comanditas. O exercicio do comércio 
de mercadorias idênticas são equiparãveis a qualquer estabele 
cimento comercial, inclusive, para as taxações tributárias. As 
sim, todo o tratamento contido no Decreto abordou a matéria 
com muita particularidade, basta estudar o Decreto n? 1.102, 
cuja abrangência está basicamente limitada ao armazenamento de 
|.›. :Í |"\Ó |-1. O ou produtos agrícolas. Apõs este de preocupaçao com os as- 
pectos legais sobre`cooperativismo, outros Decretos entraram
~ em vigor, porém a verdadeira fundamentaçao legal sobre o coope 
rativismo sô ocorreria muito mais tarde, em 1932. Atë esta da- 
ta não hã, nas leis brasileiras, a preocupação com a melhoria 
do nivel de vida econômico, social e educacional e o incremen- 
to da vida em coletividade usando os mecanismos do cooperati - 
vismo. 
Sustentando-se nos principios de 
Rochdale, o governo brasileiro, com base nos estudos elabora- 
dos por Adolfo Guedilha, Saturnino Brito e Fábio Luz Filho, pg 
lo Decreto n9 22.239, de 19 de dezembro de 1932, estrutura le- 
galmente os ideais cooperativistas no Brasil. z 
No momento, as cooperativas são 
regidas pela Lei Cooperativista n9 5.764, de 16 de dezembro de 
l97l(2). Sua abrangência e tratamento aborda a Politica Naciq 
nal de Cooperativismo. Jã no seu artigo segundo, demonstra que 
o Governo Federal tem como função precipua, coordenar e estimu 
lar as atividades do cooperativismo no territõrio nacional,sua 
ação se sustenta,basicamente na prestação de assistência têcni
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ca e incentivos financeiros e crediticios especiais, visando a 
integração das entidades cooperativas. Dá também, a nova legis 
lação, a oportunidade das sociedades cooperativas poderem ado-
W H' |..›. < |..›. " z ^ . ~ tar por objeto qualquer genero de serviço, operaçao ou - 
dade asse urando=se=lhes o direito exclusivo e exi indo-se-3 
lhes a obrigação do uso da expressão" - "cooperativa" - em sua 
~ ~ denominaçao. As sociedades cooperativas sao consideradas singu 
lares. 
Sob o ponto de vista do capital 
social, a sua subdivisão em cotas-partes, cujo valor unitário
~ nao poderá ser superior ao maior salário minimo vigente no 
pais, alem do que, nenhum associado poderá subscrever mais de 
um ter o do total das cotas- artes.P 
A ~ A Lei também preve a criaçao de 
dois fundos, cujo destino, no primeiro caso, se aplica a um 
Fundo de Reserva destinado a reparar perdas e atender ao desen 
volvimento de suas atividades, no valor de dez por cento pelo 
menos, das sobras liquidas do exercicio; um fundo de Assistên- 
cia Tácnica, Educacional e Social, destinado ã prestação de as 
sistëncia aos associados, familiares e quando há previsao nos 
estatutos, aos empregados da cooperativa, no valor de cinco 
por cento, pelo menos, das sobras líquidas apuradas no exercí- 
cio (lucros). Afora estes, previstos nesta legislação, a Assem 
blêia Geral poderá criar outros fundos. As Assembléias Gerais, 
tanto ordinárias como extraordinárias, são consideradas orgãos 
supremos da sociedade cooperativa, no limite do que prescreve 
os~seus estatutos. 
A Lei estabelece, ainda,
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~ que as sociedades cooperativas serao administradas por uma Di- 
retoria e um Conselho de Administração, composto exclusivamen- 
te por associados eleitos pela Assemblëia Geral, cujo mandato 
não poderã ultrapassar a quatro anos, sendo obrigatõria a reng 
vação de,pelo menos,um terço do Conselho de Administração;alêm 
destes, o estatuto poderã, se necessãrio ã administração,criar 
outros Õrgãos. Os administradores eleitos; não serão pessoal - 
mente responsáveis pelas obrigações que contrairem em nome da 
sociedade, mas são solidãrios pelos prejuizos resultantes de
~ seus atos. O Õrgao administrativo serã fiscalizado por um Con- 
selho Fiscal, composto de três membros efetivos e igual numero 
de suplentes, com um mandato de um ano, eleitos pela _ Assem
~ blëia Geral e cuja reeleiçao sã serã permitida a um terço de 
seus componentes. 
Esta legislação admite a fusão,
~ incorporaçao e desmembramento de cooperativas. 
- Por ültimo, hã que se destacar a
~ criaçao do Conselho Nacional de Cooperativismo, que compete o- 
rientar a politica geral cooperativista, vinculado ao Institufl 
to Nacional de Colonização e Reforma Agrãria, com autonomia ad 
ministrativa e financeira e composto de oito membros, presidi- 
do pelo Ministro da Agricultura. Este Conselho tem, por incum- 
bëncia principal, a normatização das atividades cooperativis - 
~ -‹ ~ tas nacional e a interpretaçao da sua legislaçao. A açao execu 
tiva deste Conselho estarã a cargo de uma Secretaria. 
Hã um capitulo S5 sobre estimu - 
-v los crediticios (capitulo(XVII), cuja realizaçao caberã ao 
Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A.
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A partir da Lei n9 5.764, com ba- 
se no artigo noventa e seis e seu parágrafo unico, o Conselho 
Nacional de Cooperativismo reune-se, pelo menos uma vez por 
mes, e delibera sobre matéria de sua competência, através de 
Resoluções, que passam a completar e regulamentar a citada Lei 
§EFERÉNcIAs BIBLIOGRÁFICAS 
(1) BRASIL. Ministerio da Agricultura. INCRA. Coordenadoria 
Regional de Santa Catarina, CR-10. Divisão Tëcnica - 
CRIOT. Legislação Cooperativista. Florianõpolis, 
ACARESC, 1978. 
(2) Publicada no Diario Oficial da Uniao, de 16 de dezembro 
de 1971.
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II.3 - QOOPERATIVISMQ E EMPRESA PRIVADA
~ A finalidade da legislaçao ë defi 
nir as áreas de competência e suavisar os conflitos entre em-
~ presa privada e a cooperativa. A legislaçao resulta ser indis- 
pensável pela natureza conflitiva entre estas duas formas de
~ organizaçao empresarial. Para avaliar as áreas de conflito,prQ 
curaremos mostrar as diferenças entre a cooperativa e as socie 
dades anonimas, forma tipica de empresa privada do século XX. 
A sociedade cooperativa ë uma as- 
sociação que tem por finalidade proporcionar maiores bens e/ou 
serviços aos seus membros, tendo por base o ato de reciprocida 
de. Juridicamente se compõe de uma sociedade de pessoas que o- 
4 * u n pera com um capital variavel( ) com o objetivo de prestar
~ serviços e vantagens aos sõcios visando a eliminaçao dos lu- 
cros(1). 
Nas sociedades anônimas, também o 
-› homem participa como associado. A sustentaçao da sociedade anê 
nima esta no capital por ele investido e não no seu trabalho . 
Neste tipo de associação, sociedade de capitais, o capital ë 
dividido em ações que podem ser transferidas a quaisquer pes- 
soas. A responsabilidade de participação na sociedade está di- 
retamente ligada ao capital investido e a nenhuma outra obriga 
ção‹2). 
Tentaremos alinhar em cinco pon- 
tos as diferenças marcantes entre uma sociedade cooperativista 
de uma sociedade anônima: 
l. Na sociedade cooperativista, o objetivo maior ê o bem
28 
estar de todos os associados e para tanto procura-se 
eliminar o intermediário existente entre o produtor e 
o consumidor. Tanto faz ser a cooperativa produtora , 
consumidora ou simplesmente prestadora de serviços.E§ 
te principio visa sobretudo o valor do uso e nao o va 
lor da troca. Ao contrário, nas sociedades anônimas o 
lucro estã em primeiro plano e portanto objetiva bene 
ficiar uma minoria em detrimento de uma maioria. 
Nas sociedades cooperativas todos os associados tem 
os mesmos direitos e obrigações. Enquanto nas socieda 
des anônimas os maiores acionistas, os que mais inves
~ tiram capitais, por isso também sao os diretores, usu 
fruem de maiores vantagens que os demais associados , 
~ ~ seja na participaçao ou na propria administraçao da 
sociedade. 
Nas organizaçoes cooperativistas o capital ë ilimita- 
do, bem como o numero de associados, enquanto tem por 
objetivo o bem estar coletivo dos que dela participam 
Nas empresas capitalistas, as ações e o numero de sã- 
cios são limitados, objetivando por esta razão que os 
lucros aumentem na razão inversa da quantidade das 
ações e dos associados. 
Na empresa cooperativista o aumento do preço nao ë um 
ato importante, pois que as sobras (excedente econõmi
~ co) sao, ao final de cada ano devolvidas aos associa- 
dos sob a forma de retorno, proporcionalmente as ope- 
raçoes pelos associados realizadas, através da coope- 
. af: . »~ . ~ rativa( ). Nas sociedades anonimas, os lucros sao
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distribuidos na proporção do capital envolvido. Assim
~ uns perceberao mais que os outros, desta forma os que 
investem mais, ganham mais, dai a ânsia pelo lucro. 
5. Nas Assembleias as cooperativas orientam suas deci-
~ soes pelo voto singular, isto quer dizer que cada as- 
sociado tem direito a um unico voto, qualquer que se- 
ja a quantidade de cotas-partes que possua. Cotas-par 
tes representariam, a grosso modo, o numero de ações 
que cada associado possui, embora a representativida- 
' de seja individualizada. 
Nas sociedades por ações, os votos são qualificados 
de acordo com o numero de ações que cada acionista 
possua. Neste caso um unico homem, por sua vontade, 
determinarã de acordo com o capital investido o que
~ uma dezena ou mais homens produzirao. O valor decisõ- 
riO está assentado no capital investido. O produto do 
trabalho ê representado como custo pois se trata de 
mão-de-obra a ser paga. 
Diante dos fatos, podemos con- 
^ › cluir pela elevada natureza economico-social traduzida na em- 
presa cooperativista, onde o predomínio do social ocupa o foco 
do sistema, enquanto o econõmico, embora importante peça do 
sistema, existe para atender o social e não este para servir 
ãquele. 
Na natureza da empresa capitalis- 
ta do tipo sociedade anõnima, o capital ë o centro do sistema 
e o homem se localiza no setor perifërico.Para o capitalista ou 
investidor o homem sõ tem importância para o sistema enquanto
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estã investido da força de produção(3). 
Dentro do sistema econômico em 
que vivemos ê muito dificil se encontrar o cooperativismo. O 
que de fato existe, em sua grande maioria, são empresas coope- 
rativas, cuja convivênvia com o sistema capitalista fazem que 
sejam tomadas, muitas vezes, como empresas capitalistas. A pré 
pria legislação brasileira muitas vêzes confunde-se ao definir 
seus principios. O artigo 39 da Lei n? 576%, de 18 de dezembro 
de 1971, combinado com o Parecer n9 21/73,do Conselho Nacional 
de Cooperativismo, admite a cobrança de juros, sobre as cotas- 
partes de capital vencido e não integralizado(4). 
O Decreto 1673 de 1907 permitia 
o voto mfiltiplo aos cooperados, elemento desmoralizante do 
ideal cooperativista. Observe-se que a empresa cooperativista 
representa fundamentalmente uma sociedade de pessoas e não de 
capitais(5). 
Outro aspecto a considerar e de 
fundamental importância ë que a criação da empresa cooperati- 
vista deverá ser sempre feita atraves da iniciativa dos inte- 
ressados, sejam estes produtores, consumidores ou usuários. A 
ninguém ê dado o direito de criar a empresa cooperativista.Sem 
o ideal do cooperativismo o individuo que se engaje em uma em- 
presa com estes principios poderá deturpã-la consideravelmen- 
te. Mesmos os que defendem,e até são estimuladores do ideal de 
Rochdale, estão sujeitos a tropeços, ainda que objetivem esti- 
mular o cooperativismo. 
Notãvel idealizador do Cooperati- 
vismo de Crëdito A rioola, em Santa Catarina e no Brasil, EmemÉ _
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bergo Pellizzetti, no momento que defende e estimula o coopera 
tivismo, sobretudo quando reune os colonos de Bella Aliança,hg 
je municipio de Rio do Sul, através de exposiçoes de produtos 
agrícolas, usa de mecanismos estimuladores em prêmios prõprio 
do regime puramente capitalista. São deste grande estimulador 
do cooperativismo a idëia, expressa ã página 96 da Disserta ~ 
ção de Mestrado da Professora Beatriz Pellizzetti, "do estimu- 
Q. lo a concorrencia para medir quem produz a melhor uva, frutas, 
legumes ou cereais infundindo o proposito de provocar uma benš 
. . ~ ~ 6 fica circula ao da rodu ao"( ). Parece-nos;no entanto ue o Ê P Q › Q 
estímulo por prêmios pode gerar uma faca com dois gumes, en- 
quanto aumenta a produção pode provocar um desestimulo a coope
~ raçao. 
Concluímos afirmando que a empre- 
sa cooperativa deverá ser criada por necessidade de todos aque 
les que pretendam, por meio da cooperação, suprir alguma defi~ 
ciência do grupo, independentemente do Estado ou de pessoas. 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
(*) No caso em tela, capital variãvel, refere-se a possibilida 
de de as cooperativas ampliarem o seu capital em razão do ingresso de novos sõcios e por conseguinte o aumento do ea pital em função de suas cotas. Não se trata do termo clãs- 
sico empregado em economia, que procura principalmente di- 
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(1) PEÊA, Jose L. Asian. Panorama historico de la humanidad; "Los hombres, los hechos y los ideas". Barcelona, Bosch 
1951. p.1o2ó. 
(2) BETTELHEIM, Charles. Ê Transição para a Economia Socialis 
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O aumento de preço do produto, para a empresa capitalista 
É muito importante pois significarã elevação dos lucros . 
A empresa como entidade juridica gere todo o sistema eco~ 
nomico em seu proveito. A empresa cooperativa, ao contrš 
rio, gere os negocios a fim de beneficiar os cooperados.O 
lucro recairä ao cooperado e não a empresa cooperativa cg 
mo entidade juridica. 
cooPERAT1vIsMo CATARINENSE, v.3, n.27, fev, 1973. Í 'n 
.Q ~ ~ Diario Oficial da Uniao de 16.12.71 e Legislaçao Coopera- 
tivísta do INCRA, Coordenadoria Regional de Santa,Cat§p 
, rina.-. 'i “ ` ' ' ' “ 
PELLIZZETTI, Beatriz. Banco de Credito Populariggaëricgf la de Bella Aliança na Conjuntura da Emancipação Mani? 
šipal de Rio do $u1, SC., Dissertação de Mestrado (His 
toría Econõmica), Universidade Federal do Parana, Se- 
tor de Ciëncias Humanas, Letras e Arte, Curso de Põs - 
Graduação em Hístõria, Curitiba, novembro de 1974, mi- 
meografado. p.185. 
Ibid. p.185
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CAPÍTULO III 
III - O PROCESSO DA ELgTRIF1çAçÃO RURAL EM 
SANTA CATARINA ~__
~ A politica de eletrificaçao rural 
em Santa Catarina, sob o ponto de vista legal, divide-se em 
dois momentos. O primeiro momento, periodo compreendido entre 
1959 a 1975, sob a coordenação da Comissão de Energia Elétrica 
(CEE), organismo da administração direta do Estado, responsã - 
vel pelo planejamento e implantação do sistema. Neste periodo,
~ a eletrificaçao rural seria explorada exclusivamente pelo sis- 
tema cooperativista, graças a estudos preliminares da realida- 
de de outros paises e mesmo de outras unidades da Federalão, Q
~ bedecendo a orientaçao do Governo Federal. O segundo momento,a 
brange o periodo de 1975 até os nossos dias, quando o Governo
~ de Santa Catarina extinguiu a Comissao de Energia Elétrica e 
criou a Empresa de Eletrificação Rural de Santa Catarina S.A.- 
ERUSC -. A partir dai, o Governo do Estados teoricamente,procu 
ra envolver outros segmentos da sociedade, no plano de eletri- 
ficação rural ao criar uma sociedade anônima. Por seus estatu 9 í 
tos o sistema de eletrificaçao rural do Estado perderia a ca- 
racteristica ao estímulo a exploraçao exclusiva pqp cogperati- 
vas para ser preferencialmente explorado por cooperativas. Ob- 
1” z ^ ø 1' . serva~se, neste periodo, uma forte interferencia politico-par- 
tidãria no setor da eletrificação rural no Estado.
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III.l - PERÍODO SOB A COORDENAÇÃO DA COMISSÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA (CEE) (1951 - 1975) 
Pela Lei ne sos de 13 de agôsro 
de 1951, criava o Governo do Estado de Santa Catarina, Senhor 
Irineu Bornhausen, a Comissão de Energia Elétrica de Santa Ca- 
tarina - CEE(1). 
Seria composta de seis tmembros, 
tendo como exigência bãsica, para integrar a Comissão,conforme 
o artigo 39, letras "a" e "b", ser brasileiro, ter reputação 
ilibada, em pleno gõzo dos direitos civis e politicos e ter 
reconhecida capacidade técnica. 
Competeria a CEE proceder levan- 
tamento das fontes de energia elétrica utilizadas ou não. Pro- 
mover estudos destinados a conhecer o diagnõstico da situação 
do consumo de energia elétrica no Estado, planificando sua uti 
lizaçao. 
A Lei previa ainda o intercâmbio 
do Estado com os governos federal e municipal, visando sobretu 
do evitar a duplicação de meios para se alcançar os mesmos ob- 
jetivos, fosse no campo técnico ou de assessoramento 
Por ültimo a Comissão ficava auto 
rizada de organizar serviços de secretaria, aparelhar as se- 
ções técnicas e fazer uso do pessoal técnico administrativo 
que dispunham as repartições e serviços do Estado(1).
~ A politica de eletrificaçao rural 
no Estado de Santa Catarina teve seu impulso definitivo a par 
tir de 1961, com a Comissão de Energia Elétrica. O Plano de
A
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Eletrificação Rural no Estado, elaborado pela CEE, sustenta-se 
em estudos feitos sobre o êxito alcançado por vãrios paises pa 
ra o suprimento da eletrificação rural. Dentre estes paises, 
destacaram-se, para o estudo, Estados Unidos, França, Inglater 
ra, Suecia e o Chi1e(2). Buscou-se no estudo destes países a 
solução encontrada para suprir o meio rural dos beneficios da 
,4 energia eletrica, concluindo-se que das alternativas mais via- 
veis o cooperativismo era a que melhor se adaptava a estrutura 
econômica do nosso meio rural. No Brasil, em outros estados,em
A bora ainda timidamente, a experiencia cooperativista no campo
~ da eletrificaçao rural já havia sido iniciada, e o Governo Fe- 
deral recomendava este sistema para todo o pais. 
Em 1960, quando a política de e1_ç_ 
v 0 ~ u o 4' trificaçao rural foi definida como viavel através do cooperati 
vismo, o Estado de Santa Catarina apresentava demogrãficamenta 
dois terços da sua população total habitando a zona rural, en- 
quanto um terço desta mesma populaçao vivia na zona urbana. 
Por outro lado, a economia catari 
nense estava sustentada no setor primário, com uma participa - 
ção econômica em torno de 50%, contra do setor secundário f\) O o\° 
_ 4 e 30% no terciario. - 
Desta forma, pela importância ecg 
nõmica que representava a economia agricola do Estado o Gover , 1- 
no procurou oportunizar ao agricultor o aumento de sua capaci- 
dade produtiva, desenvolvendo atividades agricolas para fixã - 
lo ã terra apoiadas na eletrificação rural. Além do que, se 
estenderia ãs populações rurais os beneficios e comodidades a- 
tê então privilégio das ãreas urbanas.
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Surgiu, assim, o PLANO DE ELETRI 
FICAÇÃO RURAL, cujo suporte seria o sistema cooperativista. A- 
travês deste Plano, o Estado participaria com ajuda financeira 
principalmente nos investimentos iniciais, assistência técnica
~ fornecendo os projetos técnicos e administraçao das obras; em- 
restaria assistência `uridica e administrativa ara a forma3 
~ ~ çao da nova empresa e seria o gestor da implantaçao do sistema 
a nivel nacional. Observe-se que este Plano, face ã pouca atra
~ çao que poderia oferecer ao investimento privado, interessaria 
somente ao poder publico. De acordo com a sua capacidade de 
desembolso buscaria esta participação comunitária a complemen- 
tação do capital, qual seja na força do cooperativismo, icujos 
objetivos se opõem, como demonstramos, ao capital empresa- L_I. QM 
rial. A eletrificação rural destinava-se, fundamentalmente, a
~ prestar um serviço de utilidade publica sem preocupaçao de lu- 
cros. 
Ficou bastante evidente logo nos 
primeiros passos dados pelo cooperativismo na eletrificaçao ru 
ral que as comunidades que adotaram esta prática conseguiram: 
- aumentar quantitativa e qualitativamente sua produ 
ção ção; 
- fomentar a pequena industria; 
- estimular o mercado de trabalho, atravës do aumen- 
to da mão-de-obra aos pequenos empreendimentos in- 
dustriais; 
- aprimorar os processos de beneficiamento da produ-
~ çao agro-pecuária; 
- propiciar maior comodidade ao lar e maior rendimen
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to das atividades domésticas; 
- estimular o espírito empresarial(3). 
Os primeiros projetos no campo de 
eletrificação no meio rural remontam a l958 e 1959, atravês da 
experiência de Forquilhinha no litoral de Laguna e de Salto 
Donner no Vale do Itajai. O grande impulso dos trabalhos de
~ eletrificaçao rural para as comunidades catarinenses no entan , ui 
to, sô se deu a partir de l96l, com a implementação do Plano 
de Eletrificação Rural. 
Em dezembro de 1969, o Estado jã
~ contava com quarenta e sete cooperativas de eletrificaçao ru- 
ral em funcionamento e seis constituídas, como demonstra o car 
tograma a seguir (fig. l). 
Segundo o Plano de Eletrificação 
nv Rural do Estado, a Comissão de Energia Eletrica nao se restrin 
giria a impulsionar o sistema cooperativista, constituindo-o , 
organizando-o e fiscalizando-o, mas era igualmente sua função 
prestar-lhe assistência tecnica, administrativa e financeira,â
~ tê o momento em que por si sô tivessem condiçoes para cumpri - 
rem as suas finalidades(4)' ' 
O relatõrio apresentado pela Co- 
missão de Energia Elétrica, ao Segundo Simpõsio de Eletrifica- 
ção Rural, alega dificuldades para avaliar atravës de dados es
~ tatisticos os efeitos da eletrificaçao rural no campo social, 
ambora afirme que por contatos diretos com os agricultores, es 
tes efeitos são tão importantes quanto os valores meramente e-
~ conõmicos. O nivel geral de vida, em funçao da possibilidade 
de uso do rãdio, geladeira, ferro elétrico, dentre outros, re-
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presentou uma significativa melhoria na higiene, redução do es 
forço fisico e aproximação da comunidade rural ã urbana. Por 
estas razoes, o numero de associados de uma cooperativa se ele 
va consideravelmente, sobretudo na fase inicial do seu funcio- 
namento (ver tabela I). 
Tudo indica que o êxito alcançado 
nu pelas primeiras cooperativas de eletrificação rural organiza- 
das no Estado despertou o interesse do pequeno produtor rural 
Basta que¬ se observe o crescimento significativo do numero de 
uv cooperativas e de cooperados a partir da implantaçao do plano 
organizado pela CEE. Em 1953, sem qualquer interferência ofi- 
cial, em Concõrdia se criava a primeira cooperativa de eletri- 
~ ~ ~ ficaçao rural incorporada ao sistema com a criaçao da Comissao 
de Energia Eletrica. Em 1969 Santa Catarina contava com H7 co 9 cx» 
operativas em funcionamento, dez anos apõs ter sido elaborado
~ o plano de eletrificaçao rural para o Estado, representando os 
interesses de 16.432 associados.
~ Segundo o relatorio da " Comissao 
de Energia Elétrica de 1971, o total de linhas de transmissão 
mistas rurais era da ordem de 1500 km, atendendo pouco mais de 
15.000 consumidores ligados, o que representa uma densidade mš 
dia de 10 consumidores por quilômetro. Saliente-se que na dis- 
tribuição urbana a media ë de 60 consumidores por quilômetro . 
Comparado a outros estados, Santa Catarina tem uma excelente 
media de aproveitamento. O bom rendimento pode ser atribuido a 
localização da maioria das cooperativas em zona de pequena pro 
nv priedade; na Micro Regiao Serrana, onde hã um predomínio da 
grande propriedade, nota-se a presença de uma unica cooperati-
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va. 
A execução do programa de eletri- 
ficaçao rural no Estado de Santa Catarina, no período de 1960 
a 1970, demandou um investimento de Cr$ 6.l04.000.000,00. Do 
total do capital investido, o Estado participou com 65% e a 
União com os 35% restantes. Segundo o programa de eletrifica- 
^' 
n ø O çao rural do Estado, este investimento representa apenas 606 
do total investido pois que os outros 40% representam a parti 
cipação das Cooperativas e Prefeituras Municipais, atraves do 
-z ~ emprego de mao-de-obra na construçao de linhas, transporte e 
outras despesas(5). 
Analisando o programa de implanta 
ção da eletrificação rural no Estado, pela Comissão de Energia 
Eletrica, hã fenômenos bastante interessantes, mas cujas expli 
cações não puderam ser detectadas. Assim ë que das U7 coopera- 
tivas implantadas no Estado, 25 estão localizadas na Região 
~ .Q ~ ~ Sul. A regiao sul, por suas caracteristicas de formaçao, nao 
estã definida por uma corrente de imigração estrangeira, igual 
mente não se caracteriza como celeiro agro pecuãrio do Estado. 
A explicação so poderia ter suporte na densidade demogrãfica 
da região, representando desta forma uma redução, para a parti 
cipação individual, no custo do investimento. O periodo ãureo 
de criação de cooperativas ocorreu entre os anos de 1961 e 
1964, quando se fundaram 29 cooperativas, representando 61,7% 
do total do periodo coordenado pela Comissão de Energia Elëtri 
ca. S5 nos anos de 1961 e 1962 foram implantadas oito coopera- 
tivas em cada um destes anos, representando, por ano, um per- 
centual de pouco mais de 17% do total de cooperativas fundadas
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pela CEE. Se 1961 foi um ano politico, face ao calendãrio elei 
toral que marcou eleições no Estado, o mesmo não aconteceu em 
1962, quando o fenômeno não ocorre e por conseguinte o nfimero 
de cooperativas criadas foi o mesmo. 
O indice de crescimento anual do 
numero de associados foi de ll4% para todo o Estado. Importan- 
te salientar que das H7 cooperativas, 13 ultrapassaram este in 
dice, atingindo no ponto extremo um valor de 728% de crescimen 
to pela cooperativa de Turvo, criada em 1961, enquanto o menor 
ê o de 6% da Cooperativa de Sao Bento Baixo, de Nova Veneza, 
criada em 1963. 
Assim, este quadro numérico, que 
ê descritivo quanto ao crescimento, não explica as razões des- 
te crescimento. A dificuldade ê tanto mais significativa, uma 
vez que a ERUSC, que suscedeu a autarquia estatal, não preser- 
vou seus arquivos. Da antiga CEE so se alude quando hã extrema 
necessidade de abordagem ainda assim evitando demonstrar si- 
quer o grande mërito do seu pioneirismo, Segundo o que expres- 
sa a Empresa de Eletrificação Rural de Santa Catarina S/A. em 
seu subsidio para o "Plano Nacional de Eletrificação Rural"(6) 
o grande desempenho da energização rural em Santa Catarina te- 
ria sido seu. Entendemos que a ERUSC tem sobre si o grande mê- 
rito de inverter a participação dos recursos, pois quando a 
eletrificação rural estava a cargo da CEE, o Estado de Santa 
Catarina contribuia com quase 70% dos investimentos do setor e 
a União pouco mais de 30%, hoje a situação ë extremamente in- 
VeI'Sô. .
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111.2 - Q PERÍODO sos A cooRDENAçÃo, DA EMPRESA 
DE ELETRIFICAQÂQ RURAL DE SANTA CATARI- 
NA - ERUSC - (l973 - ...) 
Em janeiro de l973 foi sancionada 
a Lei n. 4824, de 16 de janeiro de 1973, publicada no Diãrio 
Oficial do Estado de Santa Catarina no dia 29 do mesmo mês e 
ano e que autorizava a criação da sociedade anônima de econo-
~ mia mista denominada Eletrificação Rural de Santa Catarina S.A 
ERUSC. 
A ERUSC tinha e ainda tem por ob-
~ jeto promover e explorar a eletrificaçao rural no Estado, con- 
cretizando-se assim uma nova etapa no desenvolvimento da ener- 
gia elêtrica para a zona rural. A ERUSC surgia apõs decorrido 
a implementação da energia elétrica para suprir a zona Rural 
do Estado hã cerca de quase treze anos, cuja implantação a car 
go da Comissão de Energia Elétrica e no qual numero de coopera 
tivas jã era expressivo. A ERUSC surgia como novo Õrgão coor-
~ denador da politica de eletrificação rural com bases numa expe 
riëncia que jã se poderia dizer bem sucedida. 
Segundo a Lei N; 4.824, procurava 
o Governo do Estado carrear recursos ã eletrificação rural a- 
través da possibilidade de subscrições acionãrias de Õrgãos da 
administração indireta ou de particulares. A ERUSC, segundo a 
forma como foi constituida, garantia ao Estado a participação 
majoritária com direito a voto, procurando preservar os valo- 
res sociais, objeto da referida empresa. 
Outra preocupação legal, foi a ga
U3 
rantia do capital, que por conveniência ou por outra razão, sg 
ria transferido ao õrgão do Estado que controla a distribuição 
geral de energia - Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. - 
CELESC - caso existisse a insolvência econômica da ERUSC. As- 
segurava-se assim não sé a criação da empresa, como igualmente 
assegurava-se, caso houvesse necessidade, a continuidade do 
sistema jã implantado, para dotar o meio rural de energia elé- 
trica, através da CELESC. Esta é a prescrição legal criada pe- 
la Lei Estadual N. 4.824. 
Esta Lei, ainda procurava redefi- 
nir a situação do pessoal lotado na Comissão de Energia Elétri 
Ca, aSS€gurandO-lhes diPeiÍOS de aproveitamento na re¢êm-cria- 
da empresa ou em outros érgãos da administração do Estado(1). 
Criada a Lei, era necessãrio a im 
plantação da sociedade, sé se efetivando dois anos apõs, quan- 
do a 28 de abril de l975, no Edificio das Diretorias, em Flo- 
rianõpolis, oficializava-se a sua criação através da Assmbléia 
Geral de Constituição. Na Assembléia Geral de Constituição, a- 
lém da aprovação dos Estatutos da empresa, igualmente foi elei 
ta a primeira Diretoria(2). 
O corpo diretivo da ERUSC, expres 
so em sua primeira diretoria, foi escolhido entre elementos en 
gajados na politica partidãria, sendo dois deles mais tarde e- 
leitos para mandatos legislativos, um com exercicio na Câmara 
Federal e outrø com assento na Assembléia Legislativa do Esta- 
do. 
Vale salientar, que embora a 
ERUSC tivesse conotações politicas, ficava assegurado o supri-
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mento da energia elëtrica ao meio rural e paralelamente a admi _-
~ nistraçao do Estado teria um mecanismo destinado a carriar al 
gum voto para o partido do governo. 
O aspecto mais importante a ser 
salientado, de acordo com o estatuto da ERUSC, estã delineado 
no artigo 49, inciso IV. Neste artigo estão alinhados doze pon
~ tos que servirao de base para que a empresa alcance o seu obje 
tivo. O inciso IV diz: "P1anejar, projetar e implantar siste -
~ mas elëtricos de distribuiçao em zonas rurais, bem como pres 
tar serviços a sociedades, preferencialmente Cooperativas (o 
rifo É nosso) le almente constituídas ue visem romover a 3 9 
_
_ 
eletrificação rura1"(3). A estrutura montada pela Comissão de 
Energia Eletrica ~ CEE -, como Õrgão planificador, estabelecia 
que o suprimento da energia eletrica no meio rural se faria a- 
través do sistema cooperativista sem apontar outra alternativa 
enquanto o novo organismo criado pelo Estado daria somente pre 
ferëncia as cooperativas. O preferencialmente, admite outras 
alternativas para o cooperativismo no meio rural. O proprio ob 
jetivo da ERUSC, segundo seu estatuto, ë promover e explorar a 
eletrificação rural no Estado. A aceitação da idéia de explora 
ção, admite uma radical mudança na fõrmula anteriormente es LJ. ílu 
tabelecida pela Comissão de Energia Elétrica, através do coope
~ rativismo. Na nova organizaçao destinada a dotar o meio rural 
da energia eletrica, o Governo do Estado acabava de criar uma 
empresa que redefinia o sistema de eletrificaçao rural anterior
~ mente estabelecido. Com esta nova orientaçao, o Governo do Es- 
tado, acabava de multiplicar os meios para atingir os mesmos 
objetivos, uma vez que dispunha de organismo proprio para a
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~ , 4 , . .ø exploraçao de energia eletrica no Estado, ja bastante definidq 
bastando para isso, aparelhar as Centrais Elétricas de Santa 
Catarina S.A. - CELESC. Diante dos fatos, a empresa de Eletri 
fioação Rural de Santa Catarina S.A. - ERUSC - teria em sua or
~ ganizaçao, como meta principal, alterar os mecanismos de inveâ 
timentos para incrementar a política energãtica do meio rural, 
procurando acionar um esquema de investimento financeiro mais 
.~ favorãvel ao Estado, atraindo mais verbas do Governo da Uniao. 
Os Estatutos, segundo interpreta- 
ção pessoal, a empresa ainda concentra, com muito rigor, todo 
o poder decisõrio nas mãos do Estado. Dã ao Diretor Presidenta
~ de fato e nao de direito, a condição de representante do Gover 
nador, poderes especiais. No artigo 21 do estatuto, afirma teš 
tualmente que se o Diretor Presidente for voto vencido em reu- 
nião da diretoria, poderã recorrer a Assembléia Geral, onde as 
~ ~ decisoes sao por voto acionário e o Estado ë maioria.Destarte, 
o Diretor Presidente, na prática, encarna poderes realmente 
dignificantes, como qualquer dëspota, desde que esta seja a 
vontade do Governador. A prõpria substituição de qualquer mem- 
~ 41, bro e ã qualquer tempo ê decisao da Assembleia Geral, por con- 
seguinte do prõprio Chefe do Poder Executivo pois o Estado ë 
praticamente o unico acionista. 
É muito estranho que uma empresa 
nascida com base num sistema cooperativista pré-dimensionado e
~ em estudos cooperativos de outros paises, nao se sustente como 
ponto inicial de partida na empresa cooperativa. O estatuto da 
Sociedade em momento algum alude a sua participação efetiva, 
salvo quando se propõe a prestar assistência técnica ou admi-
\
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nistrativa. As muitas cooperativas existentes no Estado e cuja 
participação destina-se a suprir o setor rural de energia ele-
~ trica, nao fazem parte da ERUSC, como acionista ou como membro 
do corpo diretivo, ou ainda sob outra forma mais efetiva. 
Quando o Estado mudou a politica 
de coordenação da eletrificação rural para Santa Catarina, o
~ sistema de energizaçao rural contava com quarenta e sete coope 
rativas, e com mais de vinte e oito mil consumidores atendidos 
pelo sistema de cooperativas. O numero ê bastante significati- 
vo principalmente se levarmos em conta que o numero de benefi , -Inn 
ciados ë seguramente de cinco vezes mais. Para um nümero tão
~ expressivo, parecia justo que a exploraçao de energia eletrica 
no meio rural estivesse por merecer um tratamento mais especi- 
fico por parte do poder pfiblico. Ê conhecido dentro do .E$tadO 
um número considerável de federações, conselhos, associações, 
ou outro nome qualquer que se queira dar, para a congregação
~ de grupos de pessoas ou de õrgaos de classe. Todos esses orga- 
nismos destinam-se a dimensionar seus problemas ao mesmo tempo 
em que se buscam soluções. O governo do Estado cria em 1973 um 
õrgão destinado a coordenar a politica de energia elétrica pa- 
ra o meio rural, embora a constituição da empresa sõ se efeti- 
ve em 1975, tendo como suporte a experiência do sistema ante- 
~ ~ rior. Note-se ainda, que entre a criaçao e a constituiçao da 
ERUSC, decorreram pouco mais de dois anos tempo mais que sufi- 
ciente para que não fosse levado em conta a experiência ante- 
rior. Não se criou uma federação ou um conselho ou uma associa 
~ ~ çao das cooperativas de eletrificação rural para o Estado de 
Santa Catarina e nem se permitiu a sua participação na socieda
M7 
de de economia mista, ERUSC, criada pelo governo do Estado. In 
correu o governo num erro primãrio quando deixou de envolver o 
principal interessado no bom desempenho da politica de eletri-
~ ficaçao rural para Santa Catarina. 
Nem a Lei ou Estatuto aludem a um
~ estudo que partisse do diagnostico da situaçao anterior, com-
~ provadamente deficiente para uma coordenaçao do sistema até en 
~ . ~ ao ~ 4 tao implantado. Se nao ha demonstraçao, atraves de dados com-
~ probatõrios, que a forma de exploraçao de energia eletrica no 
meio rural por cooperativas era deficiente, ë inadimissivel 
que se relegue as cooperativas a uma participação tão insigni- 
ficante, apenas atravës de simples assistência. A politica e- 
nergëtica para satisfazer o meio rural, a ser adotada a partir 
~ ~ da criaçao da ERUSC, dela nao tomariam parte os que pioneira - 
mente investiram no setor. ` 
Por ultimo, a ERUSC, por sua le- 
~ ~ gislaçao, nao dimensiona o envolvimento comunitário rural, na 
diretriz a que ela se propõe a praticar. Com isso observa-se , 
em seu aspecto legal, que a sua criaçao representaria mais uma 
vez poder distorcivo do governo do Estado, impondo de cima pa- 
ra baixo, um plano de eletrificação rural cujo envolvimento do 
meio a ser inserido não passa de simples consumidor. Não havia 
no sistema anterior, coordenado pela Comissão de Energia Elê - 
trica, a mesma facilidade de envolvimento que a nova empresa , 
ERUSC, dispunha para engajar agricultores em seu programa de 
ação. Sobretudo tendo-se em conta que o espirito cooperativis- 
ta, consciente, ê empreendedor e altamente eficiente, bastando
~ para tanto que se observe sua atuaçao no setor agricola. O
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atual governo do Estado, atraves do "Projeto do Plano Estadual 
~ - (4) . de Educaçao, quadrienio 1980/1983" , afirma, ao estabelecer 
como diretriz bãsíca para a melhoria do ensino de 19 e 29 
graus: 
"inclusão no curriculo de 19 grau noções de 
agricultura, pecuãria, sindicalismo, coope 
rativismo e orientação para a defesa do 
meio-ambiente, da fauna e flora". 
Por um lado se estimula a prãtica do cooperativismo e por ou- 
tro se a sua ação quanto ã prãtica. Não hã coerência en- |..:. U |_.|. U' |_:. 
tre o que o govërno preconiza atraves do processo ideolõgico e 
o que põem em prãtica.
~ A partir de 1976, a Eletrificaçao 
Rural de Santa Catarina S.A., inicia efetivamente suas ativida 
des sustentada em trinta e sete projetos elaborados por solici 
tação do INCRA ã antiga Comissçao de Energia Elétrica. Nestes 
projetos, o governo da União passa a ter uma participação fi- 
nanceira (cerca de 58%), portanto maior que o governo estaduaL 
Destes projetos hã como preocupa- 
ção maior, não apenas a criação de novas cooperativas,mas-prin 
cipalmente um redimensionamento da situação destas cooperati - 
vas no Estado. Muitas cooperativas não tinham condições de se 
manter financeiramente uma vez que o valor da energia dividido 
pelo pequeno numero de cooperados tornava o custo demasiadamen 
te alto. Havia portanto necessidade de fusão de algumas coope- 
rativas e a desativação de outras e isto efetivamente ocorreu. 
A CELESC absorveu aquelas cujas distãncias eram demasiadamente 
grande para a integração com outra cooperativa caracterizando- 
acomo concessionária estadual. Basta que se note que quando da
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implantação do projeto a cargo da ERUSC, a CELESC era responsš
~ _ vel pela energizaçao de 28.463 propriedades rurais. Em dezem 
bro de 1979 este numero alcança a casa de 48.068 propriedades 
|\) o\° . rurais, experimentando um aumento de 59, 
Atualmente a ERUSC conta com 
123.810 consumidores rurais dos quais 75.742 são atendidos a- 
través de cooperativas e os restantes: 48.068 pela concessionš 
ria estadual. Assim ê que as Cooperativas de Energia Elétrica 
tem sob sua responsabilidade a exploração de 61,2% de atendi - 
mento a consumidores rurais, enquanto a CELESC 38,8% destes 
mesmos consumidores. Através de cãlculos estimados pelo INCRA, 
em 1976, Santa Catarina possuia em torno de 250.000 imõveis ru 
rais e 123.810 destes estando energizados, quase cinqüenta por 
cento das propriedades rurais do Estado. Santa Catarina ë hoje 
o estado brasileiro com maior atendimento de energia eletrica 
no meio rural, representado no maior numero de cooperativas de 
todos os estados brasileiros, como demonstra a tabela 3. 
O fato de maior relevo neste pe- 
riodo onde a energia elétrica na zona rural estã sob a coorde- 
nação da ERUSC, ê que apesar da redução do numero de cooperati 
vas, de 47 em 1970 para 38 em dezembro de 1979, o numero de 
propriedades rurais energizadas aumentou consideravelmente. Em 
1970 as 47 cooperativas representavam o interesse de 16.423 as 
sociados e hoje as 38 representam o interesse de 75.742 asso- 
ciados. ' 
Hã que se ressaltar, segundo o 
subsidio apresentado pela ERUSC para o "Plano Nacional de Ele- 
trificação Rural"(5), que em 5 anos, isto ê, de 1975 a 1980,
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(À) % o\° sobre o investimento global, houve um retorno de dos recur 
sos. Estranha-se que por tratar-se de aplicação de um recurso
~ em benefício social que o retorno deste recurso seja tao ime- 
diato, demonstrando desta forma que os encargos energéticos do 
~ ~ campo sao verdadeiramente muito altos. Neste aspecto nao hã, 
por parte dos elaboradores do subsidio, um perfeito dimensiona 
mento, se neste retorno envolve o total de mutuãrios ou somen- 
te os que foram beneficiados no periodo compreendido entre
~ 1975 a 1980. Quando se tenta a manipulaçao dos dados ë que se 
observa que para efeito dos cálculos em que sobreveio o retor-
~ no do investimento, estes sao feitos sobre o total dos mutua- 
rios, o que desta forma apresenta uma visão distorcida do re - 
torno do investimento feito. 
A ERUSC, para apresentar seu sub-
~ sidio ao Plano Nacional de Eletrificaçao Rural, embasou-se, pa 
ra os cálculos, na estrutura de custos formulada segundo as 
normas exigidas pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento, 
citado no documento. Porém, omite para estes cálculos que o rg 
torno ao poder publico do investimento em eletrificação rural, 
no periodo de 1975-1980, sobre os bens de consumo envolve todo 
o universo energizado e por conseguinte sobre investimentos 
feitos em periodos anteriores e sem que estes fossem considera 
dos. Arrola valores que incidem sobre o uso de bens de produ- 
ção e bens de consumo duráveis sem incorporã-los aos dados ar- 
rolados. Não hã mal em que se faça uso destes dados, porém, no 
afã de conquistar recursos econômicos na esfera deferal, apre- 
sentam-se valores que demonstram ser o custo social do investi
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mento extremamente elevado, sobretudo levando-se em conta que 
a população alvo rca com pesados tributos, com juros eleva LJ. SIH G1
~ dos para a produçao agricola e com a prõpria sorte climática . 
Do outro lado é possivel estimar que os valores que retornam
~ aos cofres pfiblicos sao repartidos sobre uma quantidade maior 
de mutuários, reduzindo o "quantum" a ser pago "per capita". 
Face ao programa do Governo Fede- 
ral na procura de novas fontes alternativas de energia, a 
ERUSC atualmente procura atender a este chamamento com base em 
dois projetos. Um estuda a conquista energética das usinas de 
biogãs e o segundo busca conquistar a energia eélia. Evidente- 
mente que se trata de uma politica sadia, pois que além de uma 
experiência nova, ainda pouco conhecida no Brasil e por conse- 
guinte viãvel, a formaçao de tecnologia brasileira, cujo custo 
e origem atendem muito satisfatoriamente ao homem do campo em 
Santa Catarina. No momento a ERUSC empenha-se em conseguir a 
assinatura de convênio para o financiamento dos referidos pro- 
jetos na ordem de Cr$ UO6.500.000,00, junto a érgaos do Gover- 
no Federal além de alguns organismos de crédito oficial da 
União e do Estado, cujo montante do valor ainda não foi defini 
do. Justo pois, a ação da ERUSC, quando procura novas fontes 
alternativas de energia para, segundo seus projetos, poder, ca 
so encontre viabilidade, contribuir com o esforço . brasileiro 
para o setor energético e igualmente levar a todo universo ca- 
tarinense de suas propriedades rurais, o conforto e a possibi- 
lidade técnica originária da conquista da energia elétrica(6). 
A eletrificaçao rural no Estado 
de Santa Catarina iniciou-se graças ao esforço da iniciativa
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cooperativista no municipio de Concõrdia em 1953, quando o po-
~ der publico ainda nao se manifestara sobre a matéria. O verda- 
deiro impulso sã ocorreu quando o governo tomou a si a politi- 
~ ~ ~ ca de energizaçao do meio rural com a criaçao da Comissao de 
Energia Elétrica, cujas atividades sõ tomaram impulso em 1954 
e cujos projetos tiveram seu inicio a partir de 1959, com os 
chamados pioneiros do cooperativismo. Nesta primeira fase da 
eletrificação rural, a CEE tratou de criar o maior nfimero pos- 
sível de cooperativas de energia elétrica, parecendo mesmo que 
a viabilidade econômica de cada um destes empreendimentos mui- 
to pouco foi tomado em conta. Sequer houve preocupação em exi- 
gir um minimo de associados para a criação de uma cooperativa, 
como mostra o quadro I que a variação do numero de associados 
de cada cooperativa na data de fundação foi bastante considerã 
vel, variando de 14 a menor na cooperativa de Turvo para 20% 
em Salto Donner. Apesar destes descuidos parece bastante razoš 
vel a politica adotada pela Comissão de Energia Elétrica; uma 
vez que o êxito do cooperativismo para suprimento de energia Ê 
lëtrica no meio rural foi verdadeiramente eficaz. Foi possivel 
também notar que o nfimero de associados aumenta considerável- 
mente a partir da implantação de sistema garantindo a eficãcia 
do mesmo. ' 
Desta definição 'através |_:. .'21 |.J. O |..›. QI I-' U 
da CEE, o sistema de dotar o meio rural de energia elétrica 
chega com considerãvel sucesso a mais de uma década de bons 
serviços prestados ao setor. Com a criação da ERUSC previa-se 
a execução, para o periodo de 1975-1978, da construção de 
l0.000km de linhas de transmissão mista rural e o atendimento
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a 40.000 novos consumidores(7). Ao findar o periodo,levando em 
conta as cooperativas já em funcionamento na época da CEE, a 
ERUSC conseguia energizar 46.025 novas propriedades e mais as 
28.463 já existentes, que somadas, perfaziam um total de
~ 74.488 propriedades rurais.Pe1o sistema de exploraçao da Cen- 
trais Elétricas de Santa Catarina - CELESC - 50.943 proprieda- 
des rurais estavam sendo beneficiadas. 
O sistema de cooperativas de ener 
gia elétrica, que serve de base para a criação da ERUSC, quan-
~ do esta foi criada, nao lhe deu o tratamento merecido. A expe- 
riência vivenciada pelas cooperativas deveria ter sido apro - 
veitada pela ERUSC. Consideramos isso um demêrito ao êxito pa- 
ra um sistema sabidamente válido, e já devidamente comprovado 
em nosso Estado. Antes procurou o governo dotar a empresa re- 
cem criada de um aparelho politico destinado a angariar votos. 
Nem por isso o novo sistema fracassou, muito pelo contrãrio, É 
xito houve, mais ê inegável que se fosse a ERUSC dotada de in- 
tençoes menos politicas, o seu êxito teria sido muito maior. 
Para l980-1984, o governo estabe- 
- . . 8 - leceu um novo "Programa Energetico Catarinense"( ), atraves da 
Comissão Estadual de Energia, e nele se pretende energizar as 
restantes 127.544 propriedades rurais carentes de energia.Des , -3 
tas, 21.000 propriedades deverao ser atendidas por biodigesto- 
res, 2.000 por energia eõlica e 3.000 por energia solar direta 
fruto das pesquisas que estão sendo mantidas pela ERUSC em nos 
so Estato(9). Por este programa, o universo rural catarinense 
estaria completamente energizado até 1985, tendo assim» a agrc 
pecuária catarinense na energia um dos seus insumos bãsicos.
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Ainda segundo os dados manipulados pelo "Programa Energético 
Catarinense", no periodo de 1975-1980, para um investimento de 
Cr$ 2.l3l.782.878,48, houve um retorno aos cofres publicos da 
ordem de Cr$ 8l6.052.l75,22 perfazendo um total de aproximada- 
mente 38% do investimento global. 
No entretanto, se considerarmos 
que o poder publico desembolsou em torno de 80% do recurso in- 
vestido em eletrificação rural, conclui-se que em 5 anos o re- 
torno indireto aos cofres publicos foi da ordem de H8% sobre o 
investimento global. Concluindo-se que a eletrificação ë um 
Õtimo negocio aos cofres publicos e um pessimo investimento pa 
ra os usuários, face ã velocidade com que se processa o retor- 
no do investimento, ainda que não se tenha computado os juros
~ e a correçao monetária para os efeitos de cálculo. 
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CAPÍTULO Iv 
Iv - A cooPERATIvA DE ENERGIA ELÉTRICA DE 
SANTA MARIA - 1960 
Iv.I - Q MEIO sEosRÃFIco 
Santa Maria pertence a micro- re- 
gião do Médio Vale do Itajai. É sede do distrito do mesmo no- 
me pertencente ao municipio de Benedito Novo. Localiza-se ãs 
margens do rio Santa Maria, afluente do rio Benedito, que vai 
desaguar no Itajai-açü. 
A ãrea em estudos, da bacia hido- 
grãfica do rio Benedito, percorrido pela drenagem dos pequenos 
rios apresenta carãcteres proprios: vertentes ingremes com 
rios desenvolvendo corredeiras, contrastando com as vertentes 
mamelonares e os vales de fundo achatado onde se acumulam alu- 
viões. A altitude média da área de Santa Maria apresenta-se os 
cilando entre 200/400m com vales apresentando-se ora apertadas 
gargantas, ora amplos alveõlos. As duas unidades geomorfolõgi- 
cas fundamentais - encostas e vãrzeas - explicarão o aproveita 
mento do quadro natural pela agricultura. As suaves e ãs vezes 
ingremes, serão utilizadas principalmente pela cultura fumagei 
ra, secundado pela cana-de-açucar fenageira, pela cultura de 
cereais e pela extração de madeira, enquanto os amplos alvëo - 
los terão sempre como utilização a cultura de arroz. 
As culturas foram favorecidas pe- 
las condições climãticas, sendo o clima tipo Cfa, de Köppem,
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isto ê, com meses frios com média térmica inferior a 1890, com 
possibilidade de ocorrência de geadas nas ãreas de maior alti-
~ tude; os veroes quentes com média térmica superior a 229€. A 
umidade ê bem distribuída pelo ano, sem estação seca.
~ As condiçoes climáticas possibili 
taram o crescimento da mata tropical que foi praticamente toda 
devastada, ora para o estabelecimento dos lotes coloniais ora 
para o consumo da madeira e da lenha, ora para abrir clareiras
~ para o cultivo em rotaçao de terras. Pode ser encontrada, ain- 
da, boas madeiras abatidas para beneficiamento em serrarias da 
região, destacando-se os cedros, as perobas, os angicos, as ga 
ruvas, as canela-sassafraz, etc.
~ 
' A disposiçao da rede hidrográfica 
que se abre em leque a montante de Blumenau, favoreceu a pene- 
~ ~ traçao e a distribuiçao das levas de imigrantes a partir desta 
cidade.
1 
De Rodeio, base.do povoamento ita 
liano, distribuíram-se as familias que povoaram os vales prõxi 
mos e os do Alto Benedito. O povoamento seja de italianos,seja 
de alemães, tinha um traço em comum, era dirigido por compa- 
nhias de colonização particulares, como a Cia. Bona, que colo- 
nizou o Alto Benedito e que vendiam aos colonos lotes entre 
20/25 hectares(1). 
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Oxm , hoje municipio de Indaial. Destaca tambëm, a importância 
como ponto intermediário, de Indaial, principalmente a todos 
quantos demandavam ao planalto partindo de Blumenau e vice-Ver 
sa. 
A primeira ocupação do Vale do 
Rio Itajai processou-se a partir do litoral catarinense, atra- 
vês de colonos originários de Porto Belo, Camboriu, Itajai e 
Armação. O Professor Victor Peluso Junior, quando de seu rela- 
to na Enciclopëdia dos Municipios Brasileiros, observa que em- 
bora em pequena quantidade, ainda se observa na atualidade fa- 
milias de origem do litoral. O quase desaparecimento desta lg 
va de colonos precursores da ocupação da região se explica em 
~ 4 , A , , , ~ razao da presença proxima da colonia de imigrantes alemaes. Es -_-
~ sa vizinhança, em razao de seu desenvolvimento, obriga os que 
primeiro ocuparam o lugar a buscarem novas terras, dando assim
~ oportunidade aos colonos de origem alema, italiana e polonesa 
a ocuparem o espaço por eles deixado. Ao venderem suas proprie 
dades, os colonos de origem nacional, se deslocam para terras 
ainda não ocupadas. A maioria se deslocou pelo picadão em dirg 
ção a Curitibanos, facilitando a expansão de colonos de origem 
alemã, italiana e polonesa, que ocuparam a região. Nessa colo- 
nização tiveram grande importância os descendentes dos antigos 
. -v imigrantes estabelecidos nas regioes vizinhas. 
O municipio de Benedito Novo, a-
~ través de sua evoluçao histõrica, esteve vinculado a vãrias 
ãreas do territõrio catarinense. Sua trajetõria politica tem 
inicio quando, pela Carta Régia S/N, de 1738, toda a região
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vincula-se ã São Francisco. Este procedimento estã diretamen- 
te ligado a ocupação do solo catarinense a partir de São Fran- 
cisco. Posteriormente, em 4 de abril de 1859, pela Lei n9 Hõu, 
vinculou-se a Itajai. Blumenau teve o maior dominio efetivo da 
região, não ficou apenas com o titulo de posse, mas como jã vi 
mos, fez a sua ocupação oficial através do Engenheiro Odebrecht 
em 4 de fevereiro de 1880, e pela Lei 460, a região passa ofi- 
cialmente a pertencer a Blumenau. Nestas condições permaneceu 
até 28 de fevereiro de 193%, quando pelo Decreto Estadual n? 
527, filiou-se a Timbõ. Dois anos apos, pela Lei Estadual 10%, 
de 22 de outubro de 1936, unia-se a Rodeio. Finalmente, em 20 
de dezembro de 1961, pela Lei Estadual n? 805, Benedito Novo 
foi elevado ã categoria de Municipio, sendo instalado no dia 
29 do mesmo mês pelo Dr. Sãlvio Cunha, Juiz de Direito da Co - 
marca de Indaial, sendo nomeado Prefeito o Senhor Erwin Blaesa 
responsável pela direção inicial da nova comuna. No ano seguin 
te, completava-se a organização politica do municipio com a 
eleição dos representantes do legislativo municipal. A câmara 
de vereadores ficou sendo composta por sete membros(3). 
O municipio abrange uma ãrea de 
74H km2, ocupando 0,78% do territorio catarinense. Em l96H,pri 
meira referência demográfica como municipio, sua população es- 
tava estimada em 10.200 habitantes. Em 1970, pelo recenseamen- 
to o municipio contava com 11.645 habitantes, dos quais resi- 
diam na sede 1.069 pessoas, quando apresentou um crescimento 
relativo de 12,41%. Possui o municipio de Benedito Novo três 
distritos:
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. Doutor Pedrinho, 
. Santa Maria e 
. Salto Donner 
Dos quais o que nos interessa de 
perto ë o Distrito de Santa Maria, onde se localiza a Coopera- 
tiva de Energia Elêtrica Santa Maria, objeto do nosso trabalho 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
(1) BUZZI, Gelíndo S. Centenario de TimbÕ_ÚA Perola do Vale", 
Blumenau, Grafica 43, 1969. p.168. 
(2) ENCICLOPÉDIA dos Municipios Brasileiros. Rio de Janeiro, 
IBGE, 1959. v.32. p.423. 
(3) Ibià. p.4z3
62 
IV.3 - O DISTRITO DE SANTA MARIA 
Santa Maria ë elevado a categoria 
de distrito por ato do Governador do Estado, Senhor Celso Ra- 
mos, em 1965. Sua instalação foi presidida pelo Dr. Sãlvio 
Cunha, Juiz de Direito da Comarca de Indaial, o mesmo que ins- 
talou o Municipio de Benedito Novo. 
O Distrito de Santa Maria está lg 
calizado ãs margens do pequeno rio que lhe empresta o nome e ë 
afluente do Rio Benedito. Dista aproximadamente oito quilôme- 
tros da sede do municipio. A topografia da região ë bastante Ê 
cidentada, por se localizar na encosta da serra. Para se alcan 
çar a sede do distrito, atraves da única ligação rodoviãria, a 
partir de Timbõ, enfrenta-se uma estrada estreita, sínuosa e 
em subida durante todo o seu trajeto. 
Os primeiros colonos italianos do 
medio vale do Itajai foram tiroleses, chegados em 1875. A es- 
ses imigrantes seguiram-se outras levas de italianos das re- 
giões de Veneza, Cremona, Brescia e Treviso. Foram em maior 
parte, descendentes destes imigrantes que por volta de 1900 se 
localizaram na ãrea de Benedito Novo. A região foi portanto cg 
lonizada por filhos de imigrantes europeus (segunda geração) . 
Destarte que jã conheciam, ainda que não profundamente, pois 
foram os filhos os colonizadores, a estrutura politico-sõcio - 
econômico da população campesina no Brasil. 
Sabiam as dificuldades que os es- 
perava, do ponto de vista oficial. Nosso pais e particularmen-
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te o nosso Estado, pobre em recursos econômicos, quase nada fi 
zeram para o estímulo ã colonização do interior. Além da con- 
cessão de terras nada mais era feito pelo colono. Santa Maria
~ nao fugiu a esta regra, pois sequer oportunizava-se ao homem 
que alí chegou, uma via de escoamento para os seus produtos a- 
gricolas. O que levou o colono a ocupou o atual distrito de 
Santa Maria, segundo depoimentos gravados e arquivados no De- 
partamento de Histõria da UFSC, foi a criação de gado . bovino 
da familia Buzzi, de qualidade superior. O solo acidentado ë, 
segundo os colonos pobre e por isso dificil para o desenvolvi 9 ut- 
mento da agricultura, nao seria um mecanismo favorável ã colo- 
nização(1). 
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IV.H - COMUNIDADE E COOPERATIVISMO EM SANTA MARIA
O 
O cooperativismo em Santa Maria 
sustenta-se em dois momentos distintos: o primeiro,poderia ser
A chamado de organico ou expontâneo, quando os colonos, na fase 
inicial, por necessidade de suplantarem as dificuldades natu- 
rais, tiveram que buscar na entreajuda-cooperativa, os meios 
de sobreviverem tanto sob o ponto de vista da natureza, quanto 
por razões sõcio-econômica. O segundo momento do cooperativis- 
mo em Santa Maria ë a fase institucional, quando sustentado 
por valores legais criam a empresa cooperativa. 
Ao se radicarem em Santa Maria co , in 
mo em todo o resto do Estado, os colonos nao encontraram as me 
lhores condiçoes de vida no espaço geográfico que lhes foi re- 
servado. Nenhum beneficio havia sido feito, para que estes cg 
lonos pudessem atingir ao local onde se fixaram. Era a nature- 
za em toda a sua virgindade e mais nada. 
Diante deste estado natural, o cg 
lono teve que buscar na entreajuda o meio mais eficaz para su 
perar o que o governo não lhes deu, ou não lhes pode dar. A es 
tratëgia adotada para criarem a colonia, hoje distrito de San- 
ta Maria, foi a cooperação entre vizinhos. Essa cooperação a- 
tingiu a todos os niveis, permitindo que se construissem as ca 
sas, que se preparasse o solo para a agricultura, que as ¢Q- 
lheífaâ f0SSem feitãSz Que OS grãos fossem moidos, enfim que 
toda a vida comunitária se revestisse de um ideal cooperativo. 
Graças a esse ideal que lhes permitiu morar melhor e também 
produzir mais, mas que pouco ou de quase nada lhes adiantou
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pois as dificuldades de escoar o excedente da produção e com-
~ 
prar o que lhes faltassem, eram muitas. Nao havia acesso por
) 
. 
Ú O 1 estrada a qualquer municipio que possuisse um mercado( . 
Este isolacionismo induzia a uma 
economia estática. Era necessãrio buscar fora do nucleo merca- 
~ ,ø 
dos e por conseguinte dinamizar sua economia. A soluçao viavel 
seria por iniciativa propria abrir uma via vicenal. No periodo 
~ 1 u 1° c em que nao estivessem produzindo, construiram ao longo dos oi- 
to quilõmetros que separava a colônia do nucleo mais proximo, 
hoje a sede do municipio, um picadão para escoamento da sua 
produção. Este picadão hoje foi transformado em estrada que 
pelas caracteristicas da construção, ê bastante sinuoso e ain- 
da muito estreito(2), 
Estas manifestações do ideal co- 
operativista, manifestada espontanea e naturalmente, observada 
desde o principio do povoamento de Santa Maria, esteve presen- 
te em todos os mais de oitenta anos de sua historia. Não foi 
dificil, posteriormente, quando o governo institucionalizou o 
cooperativismo que estes colonos os absorvessem de forma signi 
ficativa. 
Por necessidade absorveram o 
ideal cooperativista tornando-se vocação a ajuda de uns para 
com os outros e dentro deste espirito construíram a primeira 
Igreja, de confissão Catolica Apostolica Romana.Uniram-se para 
a construção deste primeiro templo religioso, de madeira, mas 
L_1. OH com condições de alojar o sacerdote que os visitava period; 
camente. Desta Igreja pequena, logo partiram para a construção 
de uma outra, mais no centro do nucleo em formação, maior que
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a anterior, porëm, ainda, de madeira. Com o rescimento da comu 
nidade, carecendo das mesmas necessidades da anterior, sua am- 
apliação tornou-se necessaria com a presença de um padre, que 
passou a morar na localidade, quando foi criada a paroquia de 
Santa Maria. Foi entao construida uma nova igreja, mas esta de 
alvenaria. Esta Igreja ë a mesma que ainda hoje abriga os 
Hu |-I. (D
\ 
|-J. rn (_). S11
\ 
*U da localidade, mas estes ensam na construção de uma 
nova igreja, utilizando o mesmo principio de construção que 
norteou as anteriores(3). 
Não foram somente estes os proble 
mas que os colonos de Santa Maria tiveram que enfrentar, e por 
conseguinte superã=los; a educação sistematizada de seus fi- 
lhos tornou-se igualmente um desafio a ser vencido. A falta de 
uma escola, levoueos a contratação de um professor de sobreno~ 
me Zalucka, oriundo do municipio de Ascurra, da localidade de 
Tirolës. Tratava-se de um professor particular que chegou a 
Santa Maria no ano de 1912, para ensinar as primeiras letras 
aos filhos dos colonos. O professor Zalucka se evadiu da loca- 
lidade de Tirolês em face da propagação de idéias socialistas. 
Segundo seu filho, sua fé catõlica não admitia a politica so- 
cialista e por isso, sem as condições ideais, no seu inicio,pa 
ra a prãtica do magistério, ainda assim era-lhe muito bom para 
fugir da ameaça polÍtica(4). 
Hoje o Distrito de Santa Maria 
conta com uma escola de 29 Grau, mas para alcançar este nivel 
de escolaridade foi necessário mais uma vez recorrer a uma 
formula de cooperativismo, sustentada nos principios que envol 
vem a rede de escolas da Campanha Nacional de Escolas da Comu-
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nidade. Pára instalarem o Ginãsio (hoje incorporado pelo ensi- 
no de 19 Grau - Sê a 8Ê séries), o fizeram graças a Campanha 
de Escolas da Comunidade - CNEC -. Atualmente este nivel de es 
colaridade, graças a reforma do ensino (Lei n9 5.692, de ll de 
agõsto de 1971) foi absorvido pelo Estado e por isso os moradg 
res do Distrito de Santa Maria puderam criar e implementar o 
ensino de 29 grau. 
A Campanha Nacional de Escolas da 
Comunidade - CNEC -, funciona com base no cooperativismo, no 
setor de prestação de serviços. A origem financeira, em princí 
pio;origina-se dos sõcios, que poderão ser pessoa física ou 
juridica, da obrigatoriedade de seus alunos ou dos seus respon 
sãveis. O desembolso ë mensal e pode variar no seu valor. Es- 
tes recursos, originários do Setor Local(*) , sõ poderão ser 
aplicados na localidade onde foi arrecadadoaalêm de terem absg 
luta autonomia de aplicação. No âmbito do Estadoja Campanha 
possui uma diretoria, destinada a angariar, gerir recursos e 
estabelecer normas para todo o Estado. A mesma estrutura e 
fins possui a CNEC em âmbito Nacional(5). 
A Campanha Nacional de Escolas da 
Comunidade possui uma rede que se espalha por todo o Brasil, 
sõ no Estado de Santa Catarina, já com quase noventa escolas,a 
maioria ministrando o ensino de 29 Grau. No Brasil, a CNEC, a- 
tua em todos os niveis de ensino, isto ë, da educação prê-escg 
lar até o nivel superior. Pela sua abrangência, como de resto, 
todos setores que podem carrear votos, também a Campanha hoje 
se ve assediada de politicos, muitos deles,¿procurando apenas 
angariar votoà, levaram a muitas comunidades uma escola, ofere
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~ cendo- um ensino pouco recomendável. Nao ë o caso da Escola 
"Tercilio Longo", de Santa Maria que até possui um excelente 
predio e que permite ao Estado dele se apropriar,no periodo o- 
cioso para o ensino do l9 Grau. Em outras localidades, no en- 
tretanto, carecem da mais absoluta falta de condições técnicas 
para o ensino ,gerando sua criação fins eleitoreiros, desta 
forma a CNEC em nosso Estado instalou uma infinidade de esco- 
las, onde a maioria não possui, se quer, um unico professor ha 
bilitado. 
Como se pode constatar os colonos 
de Santa Maria imbuiram-se espontaneamente do espirito coopera 
tivista, desde o momento que iniciaram o povoamento. Tudo o 
que conquistaram deveu-se ao ideal cooperativista. 
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IV.5 - A ESTRUTURA DA COOPERATIVA DE ENERGIA ELETRICA 
Face ao que se observou no capitu 
l_l› Qu lo anterior, os colonos de Santa Maria praticavam, de longa 
data, o cooperativismo espontâneo ou natural. Nem por isso es-
A ta experiencia poderia ser esquecida ou omitida, pois ela se- 
gundo entendemos, gerou o empreendimento legal, consumado na 
fundação da Cooperativa de Energia Elétrica Santa Maria de Res 
ponsabilidade Limitada. A fundação da cooperativa seria um ato
A imperativo e irreversível, em decorrencia dos fatores histori- 
cos que a precederam. A ação governamental, através da Comis- 
são de Energia Elãtrica, deu ao empreendimento impulso defini 
tivo para que a concretização da empresa fosse acionada com 
,A maior rapidez e eficiencia. 
A complexidade do empreendimento 
necessitaria de um alto conhecimento técnico para o aproveita- 
mento da energia hidrãulica existente na região. Os colonos re
~ correram ã Comissao de Energia Eletrica empresa publica desti 9 _. 
nada a prestar todo o tipo de meios capazes de dotar a regiao 
de energia(*). 
Paralelamente ã luta ínstitucig 
nal-burocrática, procurava-se definir os mecanismos capazes de 
propiciar a materialização da ideia. Assim, igualmente, busca 
ram junto ã Comissão de Energia Elétrica as definições tecni- 
cas do projeto de instalação da usina geradora de energia. O 
õrgão tecnico do Estado. prestou toda a assistência técnica ne 
cessãria, incluindo as agências de financiamento. A consulto - 
ria técnica definiu que a energia seria movida por força hi-
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drãulica tendo por objetivo maior suprir o Distrito de 'Santa 
Maria de energia elétrica. Diante destas realizações estariam 
assegurados os meios para garantir a região de mecanismos mais 
~ ~ eficazes na industrializaçao rural, sobretudo na produçao agrš 
cola familiar, quando se substituiria a força fisica do homem 
pela eletricidade. 
A participação da Comissão de 
Energia Elétrica prestando assistência tecnica e administrati- 
va, ou buscando agência financiadora para o projeto foi, sem 
duvida, de vital importância para a concretização da Cooperati 
va, porém nao deve ser entendida como causa unica. 
O propõsíto da Cooperativa era 
instalar uma usina geradora de eletricidade, movida a água pa- 
ra o fornecimento de energia elétrica aos associados, bem como
~ dotar a sede do distrito de iluminaçao publica e oportunizar o 
desenvolvimento da industria rural(1). Por estes objetivos ë 
possivel imaginar que as aspirações dos colonos de Santa Maria 
não ram muito pretenciosas, ou melhor,eram bastante realistas
~ 
e por conseguinte viãveis. Verdade ë que o colono nao podia 
avaliar os efeitos da energia eletrica no meio rural, uma vez 
que a experiência real e disponivel para os ruriculas de Santa 
Maria era a Cooperativa de Energia Elétrica de Salto Donner lg
~ calizada no mesmo municipio, e cujo funcionamento ainda nao se 
efetivara. Na pratica a Cooperativa de Santa Maria juntamente 
. A com a de Salto Donner, faziam parte de uma experiencia piloto, 
iniciada em 1959, de sorte que de Salto Donner os moradores do 
distrito de Santa Maria colheram efetivamente, a experiência 
da condução burocrãtica na montagem do processo para o envolvi
7l 
mento de recursos oficiais. 
Agora, apõs decorridos quase vin- 
te anos da sua fundação ë possivel avaliar os efeitos da insta 
lação da usina geradora de energia elétrica e afirmar que ine- 
¡.›. C3 |..:. O H. QJ 1-' U gavelmente foram mais abrangentes do que a proposta 
~ ~ ainda que estes efeitos, por sua evoluçao natural, nao sejam 
percebidos pelos usuários do sistema, Seguramente o distrito
~ de Santa Maria antes de contar com o advento da eletrificaçao 
tinha outra paisagem, mais simples, sem o contato permanente 
com o mundo exterior, contato obtido graças aos meios de comu- 
nicação de massas, difundidos a partir da conquista da energi- 
zaçao do distrito. 
A Cooperativa de Energia Elétrica 
de Santa Maria de Responsabilidade Limitada, foi fundada no 
dia 7 de fevereiro de 1960. A comunidade de Santa Maria reu-
~ niu-se em Assembleia e por aclamaçao elegeu os Senhores: Aqui- 
lino Buzzi como presidente e Mauricio Longo, como Secretãrio 
da reunião. ' 
O Senhor Buzzi deu 
u 
aos tra |..|. .'23 P1O p. O 
balhos, expondo aos presentes a finalidade da reunião, que era
~ a fundaçao da cooperativa de energia elétrica. Prontamente a 
idéia foi aprovada, e assim a reunião foi transformada em As- 
~ ' semblëia de constituiçao da Cooperativa de Energia -Elétrica 
Santa Maria de Responsabilidade Limitada nos termos da Lei em 
,~ vigor. Ainda, durante a mesma reuniao, foi aprovado o estatuto 
e preenchidas as demais formalidades legais. Estava, desta 
forma, institucionalizada no Distrito de Santa Maria, a ação
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idealizada por todos os moradores da comunidade desde sua fun- 
dação, a oficialização de uma cooperativa. O capital subscrito 
foi de Cr$ 365.000,00 (trezentos e sessenta e cinco mil cruzei 
ros), divididos em 3.650 cotas-partes(2). 
A estrutura administrativa da cg
~ _ operativa, em acordo com o que dispoe seu Estatuto, tem na As 
semblêia Geral, da qual participam todos os associados, seu or
~ gao supremo. Ainda de acordo com o seu Estatuto, a Assembleia 
Geral elege, dentre os socios, cinco membros para constituírem 
o Conselho de Administração. Deste Conselho, participam os 
três membros da Diretoria Executiva, a saber: 
. Diretor Presidente; 
. Diretor Gerente e 
. Diretor Secretário. ' 
Estes três associados são eleitos especificamente para os car- 
gos descritos. Por ultimo, um Conselho Fiscal, da mesma forma 
eleitos por Assembléia Geral,ë composto de três membros titula 
res e igual nümero de suplentes(3). 
A primeira Diretoria executiva e- 
leita, durante a Assembléia de Constituição da Cooperativa, fi 
cou assim constituida: 
. Diretor Presidente - Arno Persuhn; 
. Diretor Gerente - Aquilino Buzzi e 
. Diretor Secretário - Mauricio Longo. 
Estes cidadãos foram os iniciado- 
res da idéia, e, por conseguinte, lideraram o movimento para 
a constituição da Cooperativa de Energia Elétrica Santa Maria 
de Responsabilidade Ltda.
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A posse da primeira Diretoria e 
do Conselho Fiscal, se deu durante a Assembléia de Constitui-
~ çao. O Diretor-Presidente, Senhor Arno Persuhn, fez uso da pa- 
lavra, para declarar constituida a "Cooperativa de Energia Elš 
trica Santa Maria de Responsabilidade Limitada". Apos, em seu 
nome e da Diretoria eleita, agradeceu a confiança depositada , 
prometendo tudo fazer para levar a termo a Cooperativa recém 
constituida (declarações de praxe), a seguir declarou encerra- 
da a reunião, momento em que se passou a fazer o registro em 
livro proprio dos socios da Cooperativa(4). 
A partir de então, a diretoria e- 
leita iou a luta pela regularização, nos orgãos publicos, |..|. 3 pa. O 
de toda a documentação necessaria a institucionalização da co- 
operativa. Este esforço burocrãtico so iria terminar no dia 22 
de junho de 1960, quando o Estatuto da entidade recebia o cer- 
tificado de registro no Serviço de Economia Rural, do Ministš 
rio da Agricultura, através do nümero 6.268. Por este ato esta 
va oficialmente reconhecida a Cooperativa. Completava-sefassim 
a primeira etapa do processo, por certo a mais cansativa, mas 
também a mais fãcil visto que_ a ação burocrática exige apenas 
u ^ à o P€TSeV€PãRÇâ G um POUCO dê pâCl€nClâ pâfâ PGPCOPPGP âS Pêpärfl 
ções publicas. 
A institucionalização do coopera- 
,A tivismo no Distrito de Santa Maria representou uma experien - 
cia nova, sobretudo por apresentar um novo comportamento para
~ 
o associado. Cada cooperado passou a desfrutar da condiçao de 
proprietário, de empresário, de administrador e de consumidor, 
num setor de prestação de serviços, como se pode extrair dos
7H 
Estatutos da Cooperativa. 
O comparecimento de 165 pessoas ã
~ Assembléia de Constituiçao demonstra que a presença da comuni 
dade foi quase total. Inferimos esta conclusão baseados no cen 
so demográfico de 1970; o primeiro a especificar a população 
do distrito de Santa Maria. Neste ano de 1970, residiam no dis 
trito 1.307 pessoas, das quais 162 moravam na sede. A popula -
~ çao maior de 18 anos era de 615 pessoas para todo o distrito.Ê 
de se notar que o numero de cooperados, neste mesmo ano, era 
de H10 o que significa que dois terços da população adulta era 
membro da cooperativa. Naturalmente que a participação da comu 
nidade na cooperativa seria bem maior pois que destes dois 
terços de cooperados alude o individuo isoladamente, e não as 
familias que constituem a unidade bãsica da sociedade. 
Do levantamento feito nos arqui- 
vos da cooperativa, concluimos que a quase totalidade dos C0-
~ operados e portanto do distrito sao brasileiros. Encontramos 3 
associados naturais da Alemanha e 1 Polonês. Dos brasileiros,g 
videntemente que a maioria descende de pais italianos, alemães 
e poloneses. Dos nascidos na Alemanha, um tinha como ocupação 
principal atividades comerciais, um outro operãrio (marceneird 
G O OUÍP0 laVPaÔ0Pz enquanto o polonês se dedicava a ativida - 
des agrícolas. Dos brasileiros, 204 dedicavam ea z atividades 
. ~ (5) agrícolas, enquanto 37 V -: tinham outras ocupaçoes . As- 
sim ë que 82,H5% dos cooperados tinham sua ocupação principal 
baseada na agricultura, valor que bem demonstra o grau de prig 
ridade estabelecida em todos os programas de governo determi - 
nando que a eletrificação rural deverã incentivar a produçao
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agricola do Estado, e levar ao colono a possibilidade de usu- 
fruir dos recursos modernos do bem estar social. Assim, em San 
ta Maria a cooperativa, com o auxilio oficial;atingia os propš 
ú . ~ ~ sitos da criaçao do programa de eletrificaçao rural do Estado. 
Decorridos dez anos da sua funda- 
ção, o numero de cooperados pulou de cento e sessenta e cinco 
para quatrocentos e dez, ai se estabilizando. Em dez anos, o 
numero de cooperados, teve um acréscimo de quase três vezes e 
sua abrangência estendeu-se das cercanias da sede do distrito 
para alcançar regioes mais distantes, o que demonstra o efeito 
multiplicador do consumo energético pelo colono de Santa Ma- 
ria. Se extrapolarmos os dados, tomando como ponto de referên- 
cia os mesmos fornecidos pela Comissao de Energia Eletrica: 
"Um quilovate hora (KWH) se traduzido em 
trabalho representa esforço para tritu- 
rar 4 (quatro) toneladas de frutas, ou 
ordenhar 1 (uma) vaca durante um mës,ou 
depositar em um silo uma tonelada de 
forragem, ou bombear 1900 (hum mil nove 
centos) litros de ãgua de um poço e ou 
elevar 18.500 (dezoito mil e quinhentoà 
litros de agua a uma altura de 12 (dozà 
metros" (6), 
e sabendo-se que em 1970, a quantidade de quilowatts consumido 
da Cooperativa de Energia Elétrica Santa Maria de Responsabili 
dade Limitada foi de 28.350 (vinte e oito mil trezentos e cin- 
quenta), fãcil seria deduzir quanto esforço fisico do colono 
foi poupado. Sobretudo sabendo-se que em trinta e três proprig 
dades rurais que prestaram informações, possuem 366 HP de for- 
ça, aplicadas diretamente ã produção.
NÚMERO DE ASSOCIADOS SEGUNDO A NACIONALIDADE E
A OCUPAÇAO PRINCIPAL DA COOPERATIVA DE ENERGIA 
ELETRICA SANTA MARIA RESPONSABILIDADE LIMITADA 
- 1966 - 
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PONTE - Arquivo da Cooperativa de Eletrificaçao Rural 
Santa Maria Responsabilidade Limitada - 1966 
Dos usuários da Cooperativa ainda fazem parte 
a Cooperativa A.M. Liberdade e a Igreja Adven 
tista do 79 Dia.
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Tomando por base o periodo compre 
endido entre l/12/1978 a 30/12/1978, foram consumidos pelo se- 
tor rural 28.350 kwh de energia. .pelas indfistrias¡l7.l70 kwh 
foram consumidos e pelo comércio e residências o consumo alcag 
çou a 3.730 kwh. Deste consumo o setor rural, objeto da empre- 
sa, alcançou 57,6% do total consumido, permitindojpor conse- 
guinte que se avalie a redução do esforço fisico despreendido 
pelos colonos beneficiados com o advento da energia eletrica. 
A Associação de Crédito e Assis- 
tëncia Rural em Santa Catarina - ACARESC - controla as chama- 
das lavouras demonstrativas ou experimentais, para a divulga- 
ção de tecnologia capaz de elevar a produtividade das culturas 
de maior expressividade econômica. O governo criou 5 estimu- 
los para acelerar a adoção da tecnologia procurando aumentar o 
emprego de insumos modernos, tais como o calcãreo e fertilizãg 
te. O uso desta tecnologia que indubitavelmente estã ligada ã 
energia e emprego de insumos modernos, ficou caracteriaada pe- 
lo Concurso Estadual de Produtividade, realizado em 1973- 1974 
pela AcAREsc(7) . 
A média geral, 6.447 kg/ha para o 
milho; 2.553 kg/ha para a soja; de 2.500 kg/ha para o feijão, 
dentre outros. Destaque-se que para a região de Timbõ, munici- 
pio prõximo a nossa ãrea de pesquisa, a cultura do arroz foi 
maior que 7.800 kg/ha. O rendimento médio foi de 2.402 kg/ha , 
l.H70 kg/ha, 770 kg/ha e 2.278 kg/ha, respectivamente. Face ao 
confronto dos dados;observa-se o poder multiplicador da tecno- 
logia para a agricultura. Nestes valores¡a ERUSC afirma que 
cinqüenta por cento decorre da eletrificação rural, uma vez
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que pelas informações cadastrais da ACARESC as ãreas de maior 
rendimento estão eletrificadas. 
V 
Ora, Santa Maria estã acima da mš 
dia do consumo de energia rural, das ãreas que concorreram em 
produtividade, o que vale a afirmação de que o distrito de San 
ta Maria obteve com a energia eletrica um aumento de pelo me- 
nos cinqüenta por cento em sua produtividade(8). 
A Cooperativa de Energia Eletrica 
Santa Maria Ltda. forneceu 698.165 kwh, a um valor medio de 
Cr$ 58,33 (cinqüenta e oito cruzeiros e trinta e três centavoà 
Recolhendo Cr$ H07.487,54 (quatrocentos e sete mil, quatrocen- 
ÍOS e Oitenta e Sete Cruzeires e cinqüenta e quatro centavos). 
Seria importante ainda, que se observasse que o custo medio do 
quilowate hora em l978, fornecido pela concessionária estadual 
CELESC foi em torno de Cr$ 1,20 (hum cruzeiro e vinte centavoà 
depreende-se que a cooperativa fornece energia por um custo 
bastante baixo, apesar de que os impostos que incidem sobre o 
seu faturamento ser quase nulo, cerca de hum por cento do va- 
lor arrecadado. 
O fornecimento foi bastante regu- 
lar, o que demonstra a eficiência do sistema. A interrupção a- 
nual não atingiu em seu valor total a dez horas de ausência de 
fornecimento de energia, motivada por necessidades de reparos 
nos geradores, a substituição de postes e reposição de linhas 
de transmissão. 
A cooperativa, durante os seus 
quase vinte anos de existência, viveu alguns periodos críticos 
Para a realização do empreendimento, a cooperativa contraiu di
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vidas que sô foram resgatadas em 1967, quando do fechamento do 
balanço geral. Pela primeira vez, segundo consta do relatõrio 
da Diretoria(9), a cooperativa apresentava um saldo credor. Do
~ mesmo relatorio, constam a ampliaçao e melhoria na rede de 
transmissão. Sua ação se limitava a região limitrofe a LJ. IJ-H U QMO 
sede do municipio, pois estava sendo comunicado, pelo relato- 
rio, a instalação de linhas que atingiam a região do Alto Bene 
dito, Ramais Holland e Ribeirão Carvão. A ampliação constante 
no fornecimento de energia eletrica estava até aquele momento, 
exigindo sempre mais investimentos, razão do seu débito cons- 
tante durante este periodo. 
No ano seguinte,novo problema sur 
ge com a falta de pagamento de vãrias contas, obrigando a cria'
~ çao de um Fundo de Contas Incobrãveis para cobrir as perdas de 
cobrança do consumo de energia no valor de cinco por cento das 
sobras líquidas em balanço. Novamente via-se o esforço dos co- 
operados tentando superar dificuldades que a cooperativa apre- 
sentava. 
Ainda durante o exercicio de 196% 
-nos meses de abril e maio, a Cooperativa de Santa Maria for- 
neceu energia a co-irmã de Salto Donner -, cuja usina esteve 
em reparos. Bastante interessante a forma como se processou a 
operação de atendimento a Cooperativa de Salto Donner. O ato 
era cooperativo mesmo. O custo do quilowate hora, foi forneci- 
do pelo mesmo preço do que era pago em Santa Maria. Não houve 
preocupação capitalista, em majorar o preço da energia vendida 
ainda que a situação econômica da cooperativa de Santa Maria 
não fosse das melhores. Mantinha-se o ideal cooperativista,me§ 
mo deixando escapar um excelente momento para diminuir suas di
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ficuldades financeiras. 
A partir de 1970, conforme a doou 
mentação existente no INCRA, nota-se novo rumo na politica co- 
operativista. Busca o õrgão do Ministério da Agricultura a eli 
minação das pequenas empresas cooperativistas, através da poli 
~ ~ tica de fusao de cooperativas. No livro 01 da Coordenação da 
Organização da Produção e Aperfeiçoamento - COPA -, hã a pri- 
meira correspondência do Diretor dos Convênios para o coopera- 
tivismo, Engenheiro Agrônomo Marinato Dias de Paiva, aludindo
~ a necessidade de fusao das Cooperativas de Eletrificação Rural 
de Santa Maria, Salto Donner e Barra de São João(10). A partir 
desta data, a cooperativa de Eletrificaçao Rural de Santa Ma- 
ria Responsabilidade Limitada, V provavelmente por contato 
verbal, por não encontrar nenhuma resposta escrita, passou a
~ sofrer uma intensa fiscalizaçao, resultando inclusive num pro- 
cesso de sindicância, movido pelo Õrgão do Ministério da Agri- 
cultura. Encontramos vãrios ofícios do Inspetor Regional,todos 
solicitando que se sanassem irregularidades, tais como: 
- o envio de correspondência ao orgão da Receita 
Federal, pedindo isençao do pagamento do impos 
to de renda; 
~ ~ - a obrigatoriedade da confecçao e distribuiçao 
n -Í o 0 aos associados de Titulos Nominativos de asso- 
ciados da Cooperativa; 
- O cumprimento de dispositivos estatutãrios, de terminando que a eleiçao do Conselho Fiscal da 
Cooperativa deve ser renovado anualmente e no 
minimo em dois terços dos seus membros. (11). 
Atê 1970, não se observa este ti- 
po de procedimento no õrgão responsável pelo cooperativismo no 
Estado. Quando os dirigentes, cujo Presidente era o mesmo des- 
de a sua fundação, negaram-se a politica de fusão, teve inicio
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o processo de pressão. Entendemos que as determinações legais 
devem ser cumpridas, porem mais importante do que o simples 
cumprimento ë necessãrio uma boa orientação. Bem orientado,tor 
na-se fãcil o cumprimento, sem orientação o cumprimento ê mui- 
to dificil. Sobretudo quando ë feito nos moldes de correspon - 
dëncias oficiais, cuja linguagem rígida da burocracia,mormente 
ao colono, leva-o ao não cumprimento. 
No dia 28 de janeiro de 1972, re- 
cebia a Cooperativa de Santa Maria de Responsabilidade Limita- 
da, a seguinte correspondência: 
"Portaria n9 7/72 
O Coordenador do COPA, na qualidade de executor 
do convênio para o Cooperativismo em Santa Catarina, consi 
derando os termos do oficio n9 28/72, da Zê Inspetoria Re: 
gional do COPA, Resolve: Convocar para uma Assembleia Ge- 
ral extraordinãria conjunta das Cooperativas de Eletrificâ 
ção Rural de Santa Maria, Salto Donner e Barra de São João, 
todas com sede em Benedito Novo, para no dia 5 de feverei- 
ro de 1972, as 14,00 horas, para discutirem a seguinte or- 
dem do dia: Estudar e deliberar sobre a fusão ou incorpora 
ção das três cooperativas. Assuntos Gerais. 
Para tanto designa para presidir a Assemblëia,o 
Sr. Teatino da Cunha Melo. 
Assina o Eng? Agr? Marinato Dias Paiva - Coorde 
nador do Convenio para o Cooperativismo em Santa Catari- na" (12). ' 
Tratava-se portanto da consumação 
dos contatos anteriores, agora por determinação do õrgão que 
representa o Ministério da Agricultura em Santa Catarina. No 
dia 28 do mesmo mês, o Coordenador do Convênio para o Coopera- 
tivismo em Santa Catarina encaminha o oficio n9 10 de 28 de 
janeiro de 1972, tornando sem efeito a convocação da -Assem- 
blëia Geral extraordinária conjunta. Tal medida visava nova 
formula de persuadir a fusão, por um caminho menos agressivo . 
Isto porque jã a 26 de março, o Sr. Teatino Cunha Melo, Inspg
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tor Regional, o mesmo que deveria presidir a assembleia conjus 
fo ta, comparecia a Assembleia Geral ordinária da Cooperativa de 
Santa Maria, a fim de explicar a necessidade da fusão(13›. 
A Cooperativa vivia seus momentos 
mais dificeis, pois além da pressão dos Õrgãos oficiais em prs 
ceder a fusão da mesma, ainda morria o seu maior incentivador
~ 
o Senhor Arno Pershun. Foi ele o grande idealizador da criaçao 
da cooperativa, dotado de forte capacidade de liderança, e que 
soube muito bem congregar todas as forças ativas da comunidade 
para a concretização de suas idéias. No dizer da propria popu- 
laçao, foi o responsável e empreendedor de todas as obras da 
comunidade, fossem elas quais fossem. É importante observar o 
seu credo religioso. De confissão luterana, soube ganhar a cos 
fiança dos catõlicos, populaçao majoritãria no distrito, unin- 
do-os no bem da comunidade. 
Perdia a cooperativa seu mais des 
~ ~ tacado lider e mais ferrenho defensor da politica de nao fusao 
O momento era efetivamente muito dificil. Se de um lado o po- 
der publico propugnava a fusao, do outro se desarticulava a es 
trutura politica da cooperativa com a perda do seu mais desta- 
cado lider. Tanto que na propria Assembleia Geral do dia 26/09 
72, apõs a explanação do Inspetor Regional, o Presidente Sr.Ps 
dro Kowalski, apresentava sua renuncia.
~ A politica de fusao continuou por 
detrás dos bastidores, até que a 19 de agosto de 1972, diante 
das pressões, foi convocada uma nova Assembléia Geral, cuja os 
~ A dem do dia era especifica sobre o projeto de fusao das tres os 
operativas de energia elétrica. Compareceram técnicos do Minis
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tërio da Agricultura para, novamente, exporem as vantagens da 
fusão, provocando acalorados debates. Por ultimo foi posto em 
votação a proposta, sendo o projeto do Ministério da Agricultu 
ra derrotado por esmagadora maioria de votos, que decidiu pela 
manutenção do sistema vigente. Parecia que estava terminado um 
periodo de grandes dificuldades vivenciado pela cooperativa. 
Durou muito pouco a tranqüilidade 
da cooperativa, dois meses, apõs a decisão da Assembléia Geral 
O Coordenador Regional do COPA, Teatino Melo, enviava para o 
INCRA um relatõrio sobre sua inspeção realizada no dia 31 de 
outubro de 1972, apresentando cinco irregularidades, a saber: 
l. Falta de assinatura do Presidente e Associados 
no livro de matricula; 
2. Saida de livros prõprios da sede da Cooperativa; 
3. Desatualização dos livros contãbeis desde dezeme 
› bro de 1971; 
4. Ausência do Gerente na sede social, no dia da 
inspeção, embora ciente do fato; 
u 
5. Tais falhas tem se constatado com muita freqüên- 
cia, sem que medidas fossem tomadas pela Direto- 
ria(14). 
Incontinente, o INCRA determina 
uma sindicância junto a Cooperativa de Eletrificação Rural San 
ta Maria de Responsabilidade Limitada, cujo relatõrio, datado 
de 18 de dezembro de 1972, apontava irregularidades, tais coma 
A contabilidade apresentava-se 
com irregularidades, com documentação espalhada em vãrios lo- 
cais, conta bancãria destorcida sem que o caixa correspondesse 
ã realidade contãbel. Destas irregularidades a que apresentava 
maior irregularidade seria a falta de numerário no valor de
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Cr$ 5.815,12. 
Do relatorio, consta ainda uma in
~ formaçao de que o sindicante, Senhor Irineu J.Rios,reunindo-se 
com o Conselho Administrativo e o Conselho Fiscal, fez a apre-
~ sentaçao do relatorio que apurava as irregularidades e afirma- 
va que os Conselheiros e Administradores "mostravam-se bastan- 
te preocupados e prontificavam-se a exigir do Contador a atua-
~ lizaçao da escrita, bem como apurar a diferença em caixa e ou- 
tras irregularidades que por ventura viessem a constatar, com- 
. . . - . 15 prometiam-se ainda a punir todos os responsaveis"( ). O rela- 
tõrio ê encerrado, com o sindícante sugerindo, apõs a reuniãq
~ que a soluçao fosse da responsabilidade da propria cooperati- 
va e que o COPA sõ deveria interferir se estas falhassem. 
Diante dos fatos, parece que es-
~ tao evidenciados dois fatores importantes. O primeiro, que es 
gotadas as diligências pacificas procedidas pelo INCRA, tenta 
ram levar a cabo, por um caminho de pressão mais forte, o prq
~ cesso de fusão. Em segundo lugar, evidencia-se que nao houve 
má fé nas irregularidades apontadas, embora estas existissem. 
, , \ ~ ~ .¬ O que indu¢;igualmente a constataçao da deformaçao do organis 
mo que controlava o sistema cooperativista, que cria a buro - 
cracia sem prestar uma assistência técnica satisfatõria. 
Como se pode esperar que uma co- 
munidade pequena, como o distrito de Santa Maria, composto na 
sua quase totalidade de colonos, com carência de formaçao es- 
colar elementar, pois como se pode constatar na pesquisa, a 
maioria dos habitantes possuem uma ou duas séries de escolari 
zação básica, preenchessem todos os requisitos exigidos pela
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~ burocracia. Se nao bastasse isso seria igualmente necessário 
responsabilizar-se o Inspetor Regional, que constatando as ir-
~ regularidades nao exigiu o cumprimento da Lei em tempo hãbil, 
visto que, segundo seu prôprio depoimento, tais irregularida - 
des não eram novas. 
A situação da Cooperativa foi sa- 
|..|. 
.'23 
¡-'\O ¡.›. O nada logo no do ano seguinte, pois em abril, um laudo 
de ins e ao re ional assinalava ue tudo estava conforme a le-Q 
gislação em vigor. Porém, o desejo da Coordenação da Organiza- 
ção da Produção e Abastecimento era o de fundir as três coope- 
rativas, - o ôrgão logrou êxito com a de Salto Donner e 
Barra de São João que se fundiram, mantendo o nome da primeira
~ enquanto face a fusao deixava de existir a Cooperativa de Ele- 
~ ~ -v trificaçao Rural Barra de Sao Joao Ltda. 
Entendemos_ que a politica de ex- 
tinção de cooperativas pequenas, realmente seria promissora,sg 
bretudo na tentativa de redução dos custos de administração e 
pela limitação de capital, expondo-as a insolvência econômica. 
Contudo não se deve nunca esquecer que o espirito cooperativis 
ta não possui as mesmas caracteristicas de uma empresa que se 
sustente em principios econômicos liberais. Tanto que o siste- 
ma cooperativista permite ao cooperado exercer a plenitude do 
sistema econômico, desde produtor até consumidor, de dirigente 
a dirigido, de proprietãrio a usuãrio. O ideal cooperativista 
exige dos seus membros altruismo, enquanto o capitalismo busca 
a riqueza que seja capaz de lhe dar renda e que ê destinada a 
obter novas produçoes, podendo gerar novos lucros. Foi o prô- 
prio governo que esqueceu estes valores ao atrelar as coopera-
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tívas ao Estado, furtando-lhes grande parte do seu ideal.
~ A abnegaçao com que os colonos de 
Santa Maria abraçaram o movimento cooperativista, fatalmente 
~ na 
os levariam a reagir toda e qualquer tentativa de fusao. Nao 
se tratava de uma empresa, mas da sua comunidade que estava se 
fundindo a outra. Toda a existência da comunidade foi viven _-
~ ciando a entreajuda. Nao seria um ato governamental que iria 
cercear esta prãtica tão arraigada em sua historia. 
A Solidificação do sistema de co- 
operativas, atravës da formaçao de empresas de porte maior, cg 
mo desejava o INCRA, ê razoavelmente compreendido. Porém a ge- 
neralização do mëtodo pode, seguramente,não ser a melhor fõrmu 
la. As tradições culturais e histõricas de algumas comunidades
~ 
graças ao comportamento de sua formaçao, como no caso de Santa 
Maria, qualquer tentativa de romper com o que criaram, produz 
uma reação. De sorte que, para esses casos, existe realmente 
um ideal cooperativista. A empresa criada não representava a-
~ 
penas um meio para se alcançar um fim, a eletrificaçao da sua 
comunidade, mas era parte do todo social que estaria findando. 
Também não se tratava de repfidio 
a outro distrito do municipio de Benedito novo,pois que,quando 
este necessitou de eletricidade, a Cooperativa de Santa Maria 
se mostrou aberta,fornecendo-lhes energia ao preço do consumo 
dos seus associados.A verdade ë que conseguiram superar a 
ideia de fusao,regularizando seus débitos e suas falhas buro- 
crãticas.Houve por parte do governo igualmente o reconhecimen
~ 
to da inviabilidade prãtica de suas pretençoes para aquela lg 
calidade e atravës de uma assistência administrativa mais efi
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caz, a cooperativa se mantem ate hoje, desempenhando satisfatg 
riamente o seu papel. 
REFERÉNcIAs BIBQIQGRÃFICAS 
(*) 
(1) 
(2) 
(3) 
(4) 
(5) 
(6) 
<7› 
‹e› 
(9) 
‹1o› 
(11) 
(12) 
(13) 
(14) 
(15) 
Ver capitulo, p. 98 
Estatutos da Cooperativa de Energia Eletrica Santa Maria 
de Responsabilidade Limitada; conforme documentaçao 
arquivada na ERUSC - 7 de fevereiro de 1960.
~ Ata da Assembleia de Constituiçao da Cooperativa de Ene; 
gia Eletrica Santa Maria de Responsabilidade Ltda. 
Estatutos da Cooperativa de Energia Eletrica Santa Maria 
de Responsabilidade Ltda. 
a , . , ~ Ata da Assembleia de Constituiçao da Cooperativa de Ener 
gia Eletrica Santa Maria de Responsabilidade Ltda. 
Levantamento arquivistico - Sede da Cooperativa de Eletri 
ficaçao Rural de Santa Maria de Responsabilidade Ltda. 
1966. 
~ 4 ~ Comissao de Energia Eletrica, Projeto de Eletrificaçao Ru 
ral em Santa Catarina, apresentado pelo Governo do Es- 
tado ao INDA, Florianepolis, 1970. 
Relaterio Anual da ACARESC - dezembro de 1974.
~ A extrapolaçao dos dados foi necesseria tendo em vista a 
ausencia de dados estatísticos de valores economicos 
por distrito. 
Arquivo do DOPr, Livro s/n do ano de 1967, localizado no 
INCRA em Florianõpolis. 
Arquivo do COPA, livro n9 Ol do ano de 1970, localizado 
no INCRA em Florianepolis 
Ibid 
Arquivo do COPA, livro n9 O2 do ano de 1972, localizado 
.no INCRA em Florianepolis 
Ata da Assembleia Geral Ordineria da Cooperativa de Ene; 
gia Eletrica Santa Maria de Responsabilidade Ltda, em 
26 de março de 1972, arquivo da Cooperativa. 
Arquivo do COPA, livro n? O2 do ano de 1972, localizado 
no INCRA em Florianepolis 
Ibiâ
88 
IV.6 - A ELÉTRIFICAÇÃO RURAL E A PRODUÇÃO 
A propriedade rural em Santa Ma-
~ 
ria, atingida pela eletrificaçao varia muito em seu tamanho,fi 
cando entre dez e cem hectares. A maior frequência encontra-se 
em torno de cinqüenta hectares, sendo o numero das proprieda - 
des maiores abaixo do que, das que possuem menos de cinqüenta 
hectares.
~ A conformaçao geogrãfica da re- 
gião, por tratar-se de um vale estreito, sem grande quantidade 
de ãreas planas, oferece dificuldades para o emprego de mãqui-
~ 
nas agrícolas de grande porte e facilita a exaustao do solo 
por erosão. Face portanto ao relevo, o colono de Santa Maria 
faz uso da tração animal e microtratores, bem como procura con
~ trolar a erosao atravãs da técnica de cultivo. 
A economia agropecuária da região 
-v estã hoje sustentada pela produçao de arroz e leite. Outros 
produtos encontram-se como complemento a produção bãsica da 
região. É de se notar,por exemplo, que segundo os depoimentos 
dos primeiros colonos, o que atraiu a atenção destes foi a 
~ ~ criaçao de gado bovino, e como a regiao produz igualmente man- 
dioca, esta seguiu o ritmo das tradicionais culturas do vale 
do Itajai. 
Observa-se, ainda, que a maioria 
das propriedades sustenta sua estrutura econômica na familia 
como unidade de produçao, buscando,durante as safras, alguma 
mão-de-obra complementar. Hã pouca mão-de-obra disponivel para 
a contratação de elementos fora da familia. Embora possa' ser
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temerãria a afirmação, observa-se que um grande numero da popu 
lação mais jovem foi arrebanhada pelas industrias, basta veri- 
A , ~ ~ ficar que dois onibus percorrem a regiao todas as manhas para 
o transporte desta mão-de-obra. É portanto eminente o esvasia- 
mento da atividade rural na região. Sõ os mais velhos permane- 
cem. Em conversa com essas pessoas, nota-se,inclusive,que nes- 
te aspecto não são tradicionalistas, estimulando os filhos a 
buscarem uma outra ocupação na zona urbana. 
Diante deste quadro, nao se pode 
esperar para o futuro, um bom desempenho da agropecuária da re 
gião. A ação do governo em oferecer ao colono condições para 
. ~ dotar a regiao de energia elétrica ë um reflexo benéfico para 
minimizar a fuga do homem do campo para as cidades.Hã,por con- 
seguinte,uma tentativa com vistas ao desenvolvimento da agrope
~ cuãria,que corresponde ã elevaçao da produtividade do agricul- 
tor. 
A produtividade em questão seria 
o aumento da produção, da venda e da sua aplicação, visando a
~ elevaçao do nivel de vida do agricultor e sua familia. Para 
tanto, se faz necessãrio que se altere as mudanças de hãbitos, 
atitudes e habilidades do agricultor, favorecendo-lhes as con- 
dições para a prãtica de uma agricultura mais moderna. 
A eletrificação rural seria um 
primeiro passo para permitir estas alterações. Reduziu em mui- 
to o esforço fisico e permitiu a adoção de novas técnicas para 
a agricultura, como, por exemplo, a elevação e preservação de
~ ãgua para irrigaçao dos arrozais. 
Facilitou o uso de picadores elé- 
tricos de ração para gado bovino, diminuindo o esforço fisico
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e, por conseguinte, barateando o custo da produção e eliminan-
~ 
do parte do custo da mao~de-obra. 
Diante das dificuldades em se man 
ter a estrutura agrãria de Santa Maria com a mesma disponibili 
dade de recursos humanos do inicio da colonização, no princi-
A 
pio deste século, fenomenos aliãs que ocorreu em todo o resto 
do Estato e do prõprio Brasil. As mudanças sociais que experi- 
~ ~ mentou a regiao nao tiveram como resposta mudanças nos mecanis 
mos de produção e comercialização dos produtos. 
Face ã pesquisa, o caminho que lg 
varia os agricultores a um aumento de produtividade, ao mesmo 
tempo em que alcançaria melhores preços para as suas safras, 
ainda estã muito longe de ser alcançado. A grande conquista 
que tiveram ao longo de pouco mais de oitenta anos de coloniza 
ção ë decorrência do seu prõprio esforço como demonstramos an-
~ teriormente. Além da eleLrificaçao rural, muito pouco de tëcni 
ca e de melhoria assistencial do governo receberam. Nas conver 
sas informais com os colonos, notawse que uma das grandes con- 
tribuições oficial foi a assistëncia previdenciária que conse- 
guiram através do FUNRURAL. O escoamento da sua produção ainda
~ 
ë feito por picadao alargado que eles mesmo realizaram e que 
o governo mal e mal alargou e conserva. 
A ~ 
_ 
Entendemos que so a geraçao de 
z 4' z 4' › z ú 
1' ó energia eletrica e insuficiente para que a politica governamep 
tal possa ser alcançada. Propugna c governo a redução dos cus- 
tos de produção e para alcançã-la não oferece os meios necessš 
~ ~ 
rios. Para a reduçao dos custos da produçao, entendemos que 
dentre outros fatores, ainda seriam necessãrios que o agricul-
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tor de posse da terra, como ê o caso de Santa Maria, ainda ti- 
. ø ~ ~ vesse a sua disposiçao sementes e reprodutores de alto padrao, 
disponibilidade de corretivos e fertilizantes, máquinas agricg 
las e material de defesa animal e vegetal. 
Evidentemente que não basta colo- 
car a disposição do agricultor os elementos citados, mas antes 
porëm;ë necessário que estes sejam condicionados a uma eficien 
te assistencia tecnica. O uso de mecanismos destinados a melho
A rar a produtividade exige uma segura assistencia técnica e fa 
cilidade de crédito. Segundo o levantamento feito no distrito 
de Santa Maria, através dos cooperados da empresa de eletrifi- 
¢a9ã° rural, esses elementos não são satisfatõrios
A As exigencias burocráticas para 
se conseguir crédito, segundo seus depoimentos, além de difi - 
cil compreensão no preenchimento da documentação legal ë humi-
~ lhante. Nos bancos, mesmo os oficiais, nao parece que o colono 
está fazendo um negócio, mas antes está pedindo favores. A As- 
sistëncia técnica também ë insuficiente e extemporánea. 
Para tanto, basta que se veja por 
exemplo que, embora a comunidade seja possuidora da terra, fa-
~ tor mais importante da produçao agricola, lhe faltam os demais 
elementos, que somados determinam a produtividade agricola. Na 
verdade a distribuição das terras não obedece a uma homogenei- 
dade quanto ao tamanho, como já foi abordado, O importante no 
entanto ë que possuindo a terra, se alinhado aos demais fato- 
res de produção como,por exemplo, a assistência técnica e a fa 
cilidade de credito para a compra de sementes selecionadas, re 
produtores, máquinas agrícolas, corretivos e fertilizantes, se
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aumentaria sensivelmente a produção e minimizaria o desejo do 
colono buscar nos centros urbanos uma outra perspectiva de vi- 
da. 
Desta forma se constata que a si- 
tuação do colono de Santa Maria ë bastante semelhante a de to- 
do o resto do Estado e igual o da maioria dos ruricolast brasi 
leiros. 
.ø ~ Tambem nao hã uma infra-estrutura 
que lhes permita armazenar a sua produção nem meios mais efica 
zes para o escoamento desta mesma produção. Sem a disponibili- 
dade destes elementos, sua produção fica exposta a especulação 
dos preços. Quando a safra ë grande os preços são irrisprios , 
quando esta não foi muito boa os preços sobem consideravelmen- 
te. Tanto o colono quanto o consumidor sofrem essa conseqüën - 
cia. 
A armazenagem não ultrapassa ao 
nivel de propriedade, através do paiõl. Neste tipo de armazena 
mento, o destino da safra ê o consumo da prõpria propriedade,e 
ventualmente a pequenas vendas locais. Longe está de ser um re 
gulador de preços. 
Outra dificuldade ê para o escoa- 
mento da produção. Percorremos as estradas da região, cuja for 
ma de construção nos lembra o velho picadão aberto pelos colo 
nos no inicio do sëculo e que sofreu apenas um pequeno alarga- 
mento por parte do governo. Não transitam por essas estradas , 
convenientemente, dois veiculos. Para o escoamento das safras, 
o transporte sã pode ser feito em caminhões pequenos, e em ëpg 
ca de tempo bom, pois os caminhões maiores não passam por ela.
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Como se pode ver, a eletrificação 
rural ë um pequeno componente do complexo de produção rural. 
Mesmo assim não se pode desprezar sua contribuição ã comunida~ 
de e ao prõprio colono individualmente. 
O consumo de energia elétrica em 
Santa Maria, num periodo de cinco anos, 1974 a 1978 apresentou 
em numeros relativos, o seguinte quadro resumo por categoria 
de consumidor: 
PERCENTUAL DE CONSUMO DE ENERGIA ELETRICA 
POR CATEGORIA DE CONSUMIDOR, 1974 a 1978 
là CDB 
cATEsoR1A DE coNsuM1DoRss 
Q 
CONSUMO 
Residencial H,2 
Comercial 2,3 
Industrial 34,5 
Rural 59,0 
Fonte: Arquivos da Cooperativa de Ele 
trificação Rural Santa Maria 
Para a elaboração dos dados, face 
ao numero extremamente grande, algo em torno de três bilhões 
de quilowates/hora consumido, no periodo destes cinco anos, 
preferimos trabalhar com numeros relativos tendo em vista a fa 
cilidade de compreensão. Observe~se que o consumo de energia 
elétrica dos cooperados estã muito evidenciado ao que realmen- 
te se propõe a cooperativa. O consumidor rural absorve mais da 
metade da energia gerada. Importante observar que o consumo in 
dustrial ê bastante elevado, demonstrando que igualmente o 
grande beneficiado ë a produção agricola. 
- Evidentemente que toda essa ener-
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gia consumida no meio rural, não foi exclusiva da produção a- 
gricola, nela se inclui o consumo doméstico da propriedade ru- 
ral. Ainda assim estã atingindo plenamente seus objetivos. Bag 
ta que se observe que apenas três por cento dos consumidores 
rurais não possuem geladeiras, o que vale dizer que a preserva 
ção da alimentação em parte pode ser considerada como elemento 
atuante da produção. O leite, revendido a empresas de benefi- 
ciamento são preservados em parte no refrigerador doméstico. 
As bombas d'agua que levam ãgua ãs residências igualmente o fa 
zem para a criação normalmente situada nas cercanias da casa. 
Oitenta e cinco por cento dos en- 
trevistados possuem bomba de ãgua, destes treze e meio por cen 
to possui bombas especiais (moto bombas de arrozais), cujo des 
tino especifico ë a irrigação do arroz. Quase a metade possui 
aparelhagem de preparação de ração para o gado. Somente um pos 
sui trilhadeira de milho. Outros aparelhos, como farelador,ser 
ra circular, cortador de grama, foram arrolados nas respostas 
do questionário. 
Razoãvel ë o numero de aparelhos 
eletro-domésticos que os colonos cooperados dispoem. 
APARELHOS 
Í 
8 Dos coLoNos 
ELETRO ENTREVISTADOS 
DoMEsTIcos 
f 
QUE os PossuEM 
Televisão 78,8 
Rádio, 
Geladeira 
Lavadoura de 
roupa 
Liquidificadorš 
Ferro elêtricoà 
87,9 
87,8 
81,8 
75,7 
87,0
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Outros aparelhos, como secador de 
cabelos, radiola, batedeiras, toca-fitas, aquecedores eletri- 
cos, tambëm foram relacionados no questionário, mas seu numero
~ 
ê menos significativo. A proporçao dos eletro-domésticos pare- 
ce bastante equilibrada e demonstram que de certa forma 0 po- 
der aquisitivo do colono de Santa Maria não 5 muito ruim. A 
finica surpresa que nos pareceu um pouco acima da normalidade ë
A a existencia de quase oitenta por cento dos entrevistados pos- 
suirem maquina de lavar roupa. Ultrapassando bastante a media
~ da populaçao urbana. 
O resultado da pesquisa demonstra 
_.. que a eletrificaçao rural atuou com bastante intensidade nas 
atividades produtivas, bem como deu a oportunidade de poder 
desfrutar um conforto maior, aproximando-os dos padroes urba- 
nos, quanto ao uso da aparelhagem doméstica que dependa da 
energia elétrica. 
Com o advento da eletricidade, a 
comunidade de Santa Maria experimentou mudanças atë certo 
ponto expressiva. A pequena comunidade, dentro do seus limitea 
teve atingida a sua estrutura social, em maior profundidade, 
bem como a sua economia e a sua incipiente vida politica. 
Com a introdução de um veiculo de 
~ 4-» ~ A comunicaçao de massa, tao moderno quanto a televisao, seus ha-
~ bitos haviam mesmo que sofrer modificaçoes. Naturalmente que 
tais valores tanto propiciaram melhorias quanto prejuizos a vi 
da cotidiana do colono. Prova disto pode ser tirado do depoi - 
mento do Sr. Osvaldo Persuhn(1) quando assinala que a televi-
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~ são nao foi um bom negõcio para a comunidade: 
"Saímos menos de casa, pois a familia fica 
assitindo os programas da te1evisao.Embora 
nao goste de televisao me mantenho em ca-$ ~ sa, pois o vizinho estara vendo e ai nao 
conversa conosco. Ha, por esta razao um 
atrazo no setor agricola, pois nao se tro- 
cam mais ideias e nem experiencias. A pro- 
pria cooperaçao entre vizinhos deixou de 
existir". 
Na verdade, o depoimento acima ë 
muito significativo, sobretudo se considerarmos que se trata 
de uma sociedade do tipo tradicional. O impacto dos meios de 
modernização para uma sociedade bastante tradicional,cujos mem 
bros responsáveis pelas familias ai residem a mais de 30 anos, 
nos levam a aceitar o depoimento do Sr. Osvaldo. Houve uma que 
bra de costumes, as visitas corriqueiras deixaram de existir 
para que todos ficassem presos aos videos. 
Por outro lado, num piscar de 
olhos o colono ficou envolvido com todos os problemas que a 
humanidade enfrenta. Seu mundo se tornou macro-cõsmico, seus 
conceitos geográficos agigantaram-se. O mundo entrou em Santa 
Maria pelo videos dos televisores. Efetivamente, os hábitos ti 
nham que ser quebrados. 
LJ. SIH Diriamos atë que o meio rural 
~ 4 ~ nao e tao rural, as diferenças entre os centros urbanos e ru- 
ral estão desaparecendo. É possivel se conversar com o colono 
da região, ainda que muito superficialmente, sobre a crise do 
petroleo, a inflação, politica de preços minimos e poluição. 
,~ Sobre esta ultima os moradores da regiao ribeirinha ao rio San
~ ta Maria estao atribuindo a falta de peixes no rio a uma fã- 
brica de Õleo de sassafraz que faz descargas no mesmo.
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Nem estes mecanismos modernos tem 
evitado o êxodo rural, os mais jovens buscam empregos em Blume 
nau e outras cidades. A alegação ë que ao final de cada mês re 
cebem um salãrio, independentemente da situação climãtica ou 
de mercado. Não hã portanto necessidade de esperar até a safra 
desejando que esta seja boa e nem dependem de um mercado, cujo 
poder de barganha nem sempre lhes ê favorãvel. 
As respostas que concordam com a 
informação do Senhor Osvaldo Pershun, em relação aos entrevis- 
tados, constituem exatamente a metade, enquanto quarenta e 
dois virgula um por cento nela não acreditam e quinze virgula 
oito por cento não responderam. 
O certo ë que a eletrificação ru- 
ral em Santa Maria alterou substancialmente a vida da pacata 
comunidade, sem conseguir evitar a fuga do homem do campo para 
a cidade. Para que suas condições s5cio=economicas possam ser 
melhoradas ë necessãrio que o governo díscipline mais e melhor 
as reais necessidades do colono. 
gEF3RÊNc1A BIBLIQGRÃFICA 
(1) Extraida da entrevista feita por escrito com os colonos 
de Santa Maria, em nosso poder.
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CAPÍTULO v 
I-coNcLusAo 
O ideal cooperativista surgido na 
Europa, organizado na forma da atual doutrina e como organiza-
~ çao juridica, remonta ao inicio do sëculo passado,vindo a atin 
gir o Brasil quase cem anos apõs. Nos dois continentes sua ori 
gem tem por finalidade suprir a carência de recursos econômi- 
cos da classe trabalhadora, sufocada pelo capitalismo indus 
trial dominante. 
A prática do cooperativismo coube 
a classe trabalhadora, enquanto a ordenação teõrico-filosõfica
~ de doutrinaçao ê da responsabilidade da elite intelectual emer 
gente e contraria a ideologia capitalista vigente. Obrigada pe
~ la opressao do capitalismo industrial a classe assalariada bus
~ cou no cooperativismo condiçoes para minimizar a falta de re- 
cursos econômicos. 
Assim podemos deduzir que o coope 
rativismo se originou como um sistema contrario ao capitalismo 
industrial. Podendo até, no dizer da dialética marxista ser 
a antítese do sistema vigente. Ainda que não se chegue a uma 
, ~ ~ ø , 4 ~ afirmaçao tao categorica, e seguramente um valor novo e nao 
compactuante ao capitalismo voraz e sufocante que pouco prome- 
tia ã classe assalariada. Por essa razão, esperar a convivên- 
cia pacifica do capitalismo com o cooperativismo, seria inge- 
nuidade. Tanto que algumas experiências, com as de Robert 
Owen, fracassaram por receberem da parte dos capitalistas for-
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te opressão, ficou evidenciado das campanhas que contra ela fg 
ram feitas, alegando mesmo, que suas idéias não passam de 
4, ideias filantrôpicas. 
Dentre as muitas razões que difi-
A cultaram o exito cooperativista, a falta de capital, para dar 
início ao empreendimento empresarial, foi uma das mais impor- 
tantes. A classe operãría,por não dispor de poder financeiro e 
p. 5 P1O ¡.z. O nem ter recursos econômicos para dar ao empreendimento, 
retardou o êxito da nova empresa, a cooperativa. O liberalismo 
econômico, empregando métodos de pressão, graças ã sua disponi 
bilidade financeira, procurou eliminar na origem o surgimento 
da nova empresa cooperativa. 
A luta tornou-se mais aguçada, fa 
ce ao apoio recebido por parte dos cientistas sociais, parti- 
dários da ideologia socialista. Estes cientistas embasavam
~ suas idéias na condenaçao aos resultados prãticos do capitalis
~ mo. Observa-se,ainda, que nao hã um principio básico e unifor- 
me na pregação da nova doutrina. Porém se faz necessãrio lem- 
brar que o antagonismo do ideal cooperativista, em seus aspec- 
tos econômicos, aliado ao apoio dado pela ideologia socialista 
representavam valores suficientemente fortes para que o siste- 
ma econômico procurasse sufocar o movimento recém implantado. 
Diante de tantas dificuldades, sô 
Seria viãvel o sistema cooperativista se na prática surgisse 
uma empresa que obtivesse êxito. Coube aos "Probos Pioneiros 
de Rochdale", a superação de todas as dificuldades, até assegu 
rarem a vitôria final. Deste exemplo de despreendimento ' P-' D Q» pl. < |.-1. 
dual e da credibilidade na ajuda mfitua, por seu êxito, o coope
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~ rativismo tomou impulso, vencendo em parte a pressao imposta 
pelo capitalismo. 
A organização juridica da empresa 
cooperativa buscou para a sua formação, elementos de orienta- 
ou çao das empresas capitalistas. Tanto que Lavergne(l), chama a 
atenção para o fato de que, sob o ponto de vista da anãlise e- 
conõmica, as cooperativas se dividem em duas categorias. As se 
mi-ortodoxas, que fazem aplicação da tecnica exata dos princi- 
pios cooperativos de bonificação e as semi-capitalistas forma- 
4 c ø 1° 1 u das por pequenos empresarios que se submetem ao principio capi 
talista do lucro. Em ambos os casos o lucro faz parte do com- 
ponente da empresa, porém não ê a base do sistema. O principio 
fundamental da empresa, nos dois casos, destaca a participaçao 
do individuo sem levar em conta o lucro, sendo este para a em- 
presa capitalista, a base fundamental do sistema. 
O fato de originar-se com base em 
teorias socialistas, época da grande efervescência industrial 
E 4 , ~ , , ø , , ~ uropeia, nao impediu que na pratica sua orientaçao conservas- 
se valores eminentemente capitalista. O prõprio Estado, quando 
necessitou regulamentar o funcionamento das cooperativas, tam-
A bem a confundiu, sobretudo, com as sociedades anonimas. Este 
fato está bem claro quando o movimento alcançou o Brasil no 
fim do século passado. Toda a legislação inicial compreende o 
cooperativismo como se este fosse uma derivação das .empresas 
de sociedade anônima. 
Como na Europa, a fase inicial do 
cooperativismo no Brasil. encontrou o pais experimentando pro- 
fundas mudanças politicas e sociais. Ideal cooperativista che-
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ga ao Brasil,no fim do governo imperial,no momento em que a prj 
meira legislação sobre a libertação da mão-de-obra escrava era 
promulgada. Não se tratava portanto, da implementação da revo- 
lução industrial, mas sem duvida de um periodo onde o empresa-
~ riado brasileiro passava a conviver com um novo tipo de mao-de- 
obra assalariada, elemento desconhecido para o mesmo. A classe 
de trabalhador livre era uma novidade ao empresário e cuja ori 
gem ê européia. Dois problemas, portanto, enfrentava a socieda 
de no Brasil, o primeiro a experiência do trabalho assalariado 
muitas vezes tratado como escravo e que obrigou até a ida do 
Imperador ã Europa para dirimir duvidas quando a imigração pa-
~ 
ra o Brasil,e o segundo a libertaçao dos escravos que igualmen 
te, passaram a formar uma camada social com possibilidades de 
concorrer no mercado de trabalho. 
A ~ A Por coincidencia ou nao, o fato e 
que O COOp€PäÍíViSmO implantado no Brasil obedece aos mesmos 
moldes e em um cenãrio sõcio-econômico muito semelhante ao que
~ 
existia na Europa na ëpoca do seu nascimento. Sua implantaçao 
ocorreu primeiro em empresas, cujo assalariado procurava no 
sistema cooperativo diminuir o custo de produtos de consumo bã
~ sico (alimentaçao), fundando, dentro da prõpria empresa onde 
trabalhava, cooperativas de consumo. 
Dai em diante inicia a sua difu- 
são por todo o Brasil, porém sua ãrea de concentração ê a re- 
gião Centro Sul, e 5 nesta ãrea também onde se concentrou - |.-1. D |.›. 
cialmente o colono europeu que para cã veio. 
A primeira legislaçao a respeito 
de cooperativismo no Brasil data do inicio deste seculo e con-
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funde a nova empresa com as demais empresas capitalistas. S5 a
~ partir de 1930 ë que a legislaçao brasileira encara o coopera- 
tivismo dentro de seus verdadeiros principios, mas ë nesse mo- 
mento, também, que eclode nova crise política no Brasil, com a 
revolução de Getulio Vargas. Durante o Governo de Vargas, que 
paradoxalmente ê ao mesmo tempo ditatorial e populista, este
~ busca atraves da legislaçao controlar a ãrea rural por meio 
das cooperativas, assim como fez com o sindicalismo,atrelando- 
o ao poder do Estado. Mantido sob a tutela do Estado até hoje, 
o cooperativismo no Brasil jamais foi independente em seus 
~ 4, principios. Serviu antes como veiculo de penetraçao de ideias 
politicas da classe dominante para depois representar um ideal 
na superação de dificuldades. E dentro deste perfil que atin- 
giu os nossos dias, tanto que hoje o Estado encara o cooperati 
vismo como uma empresa que objetiva lucros e que, para tanto, 
procura fundir as pequenas cooperativas, para torna-las gran- 
des empresas cooperativas. 
-1 A politica de energizaçao rural 
no Estado, por seus principios, está substancialmente vincula- 
da ao poder politico, da mesma forma como se encontra o siste- 
1' z ma a nivel nacional. 
Quando a CEE procurou dotar o 
meio rural de energia elétrica, optou pelo sistema cooperati- 
vista, cujos resultados estão bem expressos atraves da dissemi
~ naçao do sistema por quase todo o territorio catarinense. Na 
decada de setenta, o Governo do Estado resolveu alterar este
A 
sistema, criando a ERUSC, sem levar em conta a experiencia an-
^ terior, tanto que impos de cima para baixo um controle coopera
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LJ. Qu tivo, onde as empresas existentes e em pleno funcionamento 
foram esquecidas na composição do orgão oficial. A politica de 
~ \ A eletrificaçao rural que inicialmente se propos e se colocou em 
prática era exclusivamente cooperativista, a ERUSC, transfor- 
mou em preferencialmente cooperativista. 
Carece o Estado da formação mais 
~ ~ ampla de associaçao de cooperativas, buscando a soluçao de 
seus proprios problemas. Existe poucas associações deste gêne- 
~ ~ 
ro no Brasil. Para as cooperativas de eletrificaçao rural, nao 
encontramos na bibliografia pesquisada a existência deste tipo 
de organismo como abrangência do sistema. Assim, por se tratar 
de pequenas empresas e com grande dependência ao poder pfiblicq 
seja tecnico, legal, administrativo e mesmo financeiro, pouco 
pode reivindicar ou mesmo exigir em termos de politica de ele- 
trificação rural. 
A propria composiçao cultural dos 
cooperados impede que entre as cooperativas cada vez menos se 
procure a capacidade de solução de seus proprios problemas. A 
~ A 4 .Q constataçao de tal fenomeno e facilmente observavel no momento 
em que as cooperativas tem que atender as exigências burocrãti 
cas legais. Tais dificuldades são constatadas pela pesquisa
~ 
nos arquivos da cooperativa de Santa Maria quando os orgaos 
oficiais determinam que se tomem providências para que a mesma
~ consiga a isençao do imposto de renda; que complete as assina- 
turas dos cooperados no livro de matricula e livros de presen- 
ça das Assemblëias Gerais em primeira, segunda e terceira con- 
vocações; que o Conselho Fiscal da cooperativa cumpra os Esta- 
tutos; que a reeleição do Conselho Fiscal no caso de renova-
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ção, so serã permitida para um terço dos seus componentes; dis 
tribuição de titulos nominativos para os associados, e mais ou 
tras exigências legais,que levaram as cooperativas a contratarê 
escrítõriasespecializadazpara poder atendê-las. Entendemos que 
~ , .ø se algumas cooperativas sao inviaveis a culpa cabe também ao 
Governo por suas exigências. O espirito cooperativista ê comu- 
. J . ~ . . . ~ A nitario, nao podendo prescindir de seus valores comuns. Nao e 
justo, portanto, que o governo as assista apenas em seus valo- 
res burocráticos. Claro que para o cumprimento de tantas exi- 
gências da burocracia oficial sentem os dirigentes de coopera-
~ tivas a necessidade da contrataçao destes escritõrios especia- 
lizados o que por conseguinte acarreta mais despesas, onerando 
os seus já minguados orçamentos. 
Age o Estado sobre as cooperati- 
vas como se estas fossem grandes empresas lucrativas e que por 
tanto, ao Governo cabe uma parcela dos seus lucros. Estes valg 
res estão bastante claros no caso da cooperativa de 
Energia Elêtrica Santa Maria. 
q 
Conforme demonstra o caso especi- 
fico da cooperativa pesquisada, que o šrgão oficial do Estado,
~ responsável pelo cooperativismo de energizaçao rural, desconhe 
ce o espirito que os induziu a suprirem o meio rural de ener- 
gia elêtrica, atravês da empresa cooperativa. Que a cooperati- 
va de energia elêtrica ê, antes de tudo, um mecanismo de supe- 
ração de uma necessidade que por direito deveria ser oferecida 
pelo Governo, e que por falta de condiçoes nao as oferece.Dian 
te disto a propria comunidade toma a si a responsabilidade de 
suprir esta deficiência. Assim, o minimo que se poderia espe-
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rar do organismo oficial 5 que este estimulasse o sistema e 
reduzisse, tanto quanto possivel, o excesso de burocracia que 
emperra o sistema. 
O ideal cooperativista precisa 
ser encarado como um empreendimento valioso, sobretudo ao meio 
rural, quando a pequena empresa encontra dificuldades para so- 
breviver a concorrência das grandes empresas. É através deste 
sistema que o Governo pode modernizar o campo e fixar o homem 
a terra. Basta que use a força deste ideal ao mesmo tempo que 
pelo apoio oficial fortaleça o valor da pequena comunidade.
~ Na verdade nao foi essa a politi- 
ca adotada ao longo da historia do cooperativismo, cuja sobre- 
, A , ~ , vivencia se deve ao valor que representa e nao pelo apoio rece 
bido,ou se quer fomentado. Entendemos que o governo tratou o 
cooperativismo de forma homogênea, um sistema que deveria ser 
tratado segundo as peculiaridades de cada empresa cooperativa. 
~ ~ ~ A legislaçao, por sua natureza, nao deveria ser tao abrangenta 
evitando que problemas como os que se evidenciaram em Santa Ma
~ ria, quando da proposta de fusao, ocorressem. 
As cooperativas deveriam represen
~ tar um foco de irradiaçao das provas técnicas ou outros meca - 
nismos do governo que vizem atingir o homem do campo, para fi- 
xã-lo ã terra, evitando assim, que deixem o campo em busca de 
mais conforto nos centros urbanos. A imagem que a televisão le
~ va ao colono ê bastante distorcida em relaçao a realidade das 
cidades. Todos esses elementos servem para desagregar, ainda 
LJ- Q-H S11 mais, a balada estrutura rural do Estado. 
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TABELA 3 
COOPERATIVAS DE ENERGIA ELÉTRICA AUTORIZADA A 
FUNCIONAR POR ESTADOS BRASILEIROS - JAN. 1976 
-z
5
X
¡
1 
Territõrio 
Acre
A 
Amazonias 
Territõrio 
Parã 
Territõrio 
Maranhão 
Piaui 
Ceará 
Rio Grande 
Paraiba 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia 
de Rondoni 
de Roraima 
do Amapá 
do Norte 
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TABELA 4 
gooPERAIIvAs AuTo3IzADAs A FUNCIONAR 
SEGUNDO A CATEGORIA _ 
731/12/1976
i CATEGORIA * NÚMERQ 
Produção Â 3H3 
Animal 162 
Mineral 6 
Vegetal 175 
Consumo 363 
Agropecuária 880 
Escolar 259 
ou Eletrificaçao Rural 
A 
248 
Diversas 224 
I
5 
TOTAL 
; 
2.317 
FQNTE: Sinõpse Estatistica do Brasil, Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatistica - 1977, p. 519.
WDZGEQQ 
sfifll
° _ãšw
_ 
_ 
ogsëš 
0:23;
O OÊE
_ 
52 O 
°________j__;gh__
À 
oooooo 
N 
“_ 
_äa< 
:sã 
g‹_:_¡ 
mo
. 
âfiaâ 
É 
saga 
°°×_GmO____Zum_w 
\ 
:__:_;z3¿0
_ 
oziwn 
HuE°_ã£U 
0232 
_” 
W
_ 
fišäç 
3
o 
ogšš 
°;wšZ°_Uzã 
zm 
'lo 
_3ã
ä 
Éã 
ãägš 
šä1F4š® 
°_g_E×_____M_
É 
Ê; 
O 
ogãflšá 
“‹ 
Q
Z 
w
Ú M
J 
Í
_ 
âuëw 
ams 
ggqg 
_ 
Oššswfl 
G 
__“%E 
Omã
N 
O 
K' 
@ 
.H 
W 
MQÀONÉU 
ÃZEUOE 
OE
Z
O 
w 
°_°¶mšm_m
Q
_
O 
W 
_fl5 
MU>UPmM 
JEZOJOU 
OUJUQI 
imM: H 
_:§Eg 
O
O 
M 
9
9
_ 
fiw; 
gm; 
S: 
*C
Q 
W 
O_¿_g_“_ 
ag 
:Seg 
W 
sãäéh 
É
.
Ê 
WU3Jg____° 
aãšg 
95% 
fisãã 
J“_°_§_8
g 
WW 
sgš 
ag 
_
_ 
Í 
32 
SW 
OE 
Msg 
ggog
_ 
ÚU>4< 
N54 
_ 
V
O 
___O,dh_:_
9 
_
` 
á
_
_ 
2:58 
og 
O
_ 
W 
"fc
_ 
P_ 
NO 
8 
gãšg 
gm 
í_
_
G 
"W
Y 
"_ 
__ 
Mm
í
1
I 
T
í 
V 
oxâm 
wo 
29%
% 
0%
w
› 
~I 
` 
`
` 
°°ëš____¿ 
_äê___‹ 
___<m¬E 
oM_ö<o_“__mlm._w 
me 
m<>_|ãmmnõ0o 
_ 
I
O 
e 
G 
Mlififlz 
JNIOGOU 
NPMWÔ 
8 
JWQQI 
OKW 
O
° 
_ 
'_ 
OJ 
O 
äfiã
O 
W 
NGZGZG 
Qua 
_O!¿_F 
OG 
NEXO 
%`% 
DW 
O 
(vã
1 
H 
<MDUHh“_
B I B L IWO G R ASF I A 
ADAMS, Reinaldo Ignácio, Estrutura e rentabilidade do 
,go capital nas Empresas rurais de São Borja, Rio Gran- 
de do Sul. 83 p. 
ANDRADE, Kratz, Ana Cristina de. Põrmulasrpara estimar 
É dificuldade de leitura dos artigos agricolas publica 
dos em jornais sulšriograndenses para agricultores de 
baixo grau de escolaridade, l973Í””63 p.
O 
AMARAL, Brasil Marques do. Cooperativas e suas listas. 
Arco-Iris, l§(85):23-H, mar l965. 
ACARESC - Plano Diretor, l973. Florianopolis, 1973. 
ACKOPF, Russel L. Planejamento de pesquisa social. Sao 
Paulo, Herder, U.S.P., 1967 6 
ABRAHAMSEN, Martin A. Algumas observações sobre coopera 
tivas agrícolas no Brasil. Arco Iris, l§(83):3-H, jan 
1965. 
BALLANLIER, Georges. Sociologie des Mutationes. Paris, 
Anthrcpos, 1970. 
ou BIANCHI DOS REIS, Ana Maria. Integraçao do Operário na 
sociedade urbana-industrial da Grande Porto Alegre, 
1971. 173 p. 
BAZZANELA, Waldemiro. Industrialização no Brasil. Ameri 
ça Latina. Rio de Janeiro, §(l):3-27, jan/mar 1963. 
BLACK, 3.E. Dinâmica da Modernização: estudo da histõ - 
ria comparativa, Rio de Janeiro, A.P.C., l97l. 
BOSE S.?. Charactis of farmers who adopt agricultural 
pratites in Indian villages. Rural Sociologz. Michigan 
State, University, z§(2):l38-45, jun 1965. 
BULGARELLI, Waldirio. Organização de cooperativas agri- 
colas. São Paulo, Departamento de Assistência ao co- 
operativismo, 1965. U6 p. 
no 
ç _ šegime Juridico das sociedades cooperativas. Sao Paula, ëioneira ed. (1965) 235 p. 
Os caminhos do cooperativismo de consumo brasileiro 
I parte. ëevista Cooperativismo: 6U~71, 3.trimest.l965 
¿~ As cooperativas e o plano nacional de habitação.
' 
Sao Paulo, Pioneira (1966) 170 p. (B1bl.pioneira de es 
tudos cooperativos).
~ Nova dímensao do trabalho. Copercotia, z§(203):37- 
HO, set 1966 
Novo principio fundamental. Copercotia, z§(206):27 
8, ÓGZ 1966 ' _
19. BULGARELLI, Waldirio. Tratado geral de credito coopera- 
tivo. São Paulo, Instituto Superior de Pesquisas e es- 
tudo de cooperativismo, 1965. 2 v. 
20. . Cooperativismo e desenvolvimento. Arco Iris, 13 
Í85):5-6,10-ll. mar 1965 
21. BUENO, Josê Luiz Ladeira. Teoria da eletrificação ruraL 
Cadernos jurídicos de eletrificação. Belo Horizonte, 
Instituto de Direito da Eletricidade, n9 17, 1974. 
22. BRASIL. Leis, decretos, etc. Lei n9 4824 de 28 de janei 
ro de 1973. Diario Oficial do Estado. Florianopolis, 
29 jan 1973. 2 p. " 
23. BRASIL. Ministërio da Agricultura. INCRA. Normas de 
Eletrificação rural. Brasilia (5.d). 
2U.BRUMER, Anita. Sindicalismo Rural e participação dos 
agricultores em Sindicato, em Candelária, Rio Grande 
do Sul, s.ed., 1972. 189 p. 
25. BROUNERS, Peter Joseph Antonius. Estudo descritivo e 
analise do mercado de ovos de Porto Alegre, 1965/67.99 
Secretaria da Agricultura, 1972. 211 p. 
26. CABRAL, Oswaldo Rodrigues. Historia de Santa Catarina. 
Florianopolis, Secretaria de Educaçao e Cultura, 1968 
27. CARDOSO, Vera Talita Machado. Elasticidade - renda da 
procura de alimentos para a classe de operários L da 
industria de transformação em Porto Alegre. Porto 
Alegre. 1970/197u.” 115 p. 
28. COOPERATIVAS registradas nos Estados. UNASCOS S,§ (60): 
29, jul 1965. 
29. COOPERATIVISMO CATARINENSE. v.3, n.27, fev 1973. 
30. CONFERÊNCIA Latino-Americana de Eletrificação Rural, H. 
Belo Horizonte, 1971. Anais... 
31. COORDENAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA PRODUÇÃO E ABASTECIMENTO- 
COPA, Lei n9_5.76H de 16/12/1971. Santa Catarina. Se- 
cretaria de Agricultura. 1971. 
32. CHALOULT, Norma Beatriz. Processo migratõrio rura1-ru- 
ral. Rs, 1972. 192 p. 
1' 
33. DALL'ALBA, João Lenoir. O vale do Braço do Norte. Or- 
leães, 1973. _ 
39. DARÕS, Gildo. Conscientização de agricultores numa ãrea 
de Reforma Agraria - Passo Real. Rio Grande do Sul, 
1973. 115 p. E 
35. DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA. Florianõpo- 
lis, IOESC, 13 ago, 1951. 2 p. 
36. EISENSTAD, Shmuel N. Modernizaçaozrprotesto e mudança; 
modernização de sociedades tradicionais. Rio de Janei 
ro, Zahar, 1969.
O
37. ECHEVERRIA, Luiz Carlos Robaima.~ Renda da operação agri- 
cola e capacidade de amortizaçao de emprestimos de agri 
cultores mutuários, Caraáinho, RS, 1973. lU3 p. 
38. ESTATUTOS DA ERUSC. Diário Oficial do Estado de Santa Ca 
tarina, Florianõpolis, 9 mai 1975, 17-8 p. 
39. FACHEL, Jose F. Adoção de Práticas Agrícolas numa ãrea 
sub-rio randense, Porto Alegre, IEPE/UFRGS, 1966. 68 p 
TGSG ÍM.S.5. 
HO. FALKEMBACH, Blza Maria_Lemos Fonseca. Funções sociais 
da habitaçao do operario de origem rural no municipio 
de Porto Alegre, Porto Alegre, 1971. l32 p. O 
41. FEASTER, Gerald J. Measurement and determinants of 
innovativeness among primitive agriculturists. Rural 
Sociology, Kichigan State University, 33(3):339-U8. 
Sep. 1968. __ 
U2. FETT, John et alii¿ Fatores associados com o papel ,pe gso da comunicaçao coletiva no desenvolvimento agrico- 
la. Porto Alegre, 1974. IEPE/UFGRS.Z p. mimeo. 
43.FLIEGEL, Frederick C. et alii. Inovation in rural India. 
Ohio, Bowhing Green State University, 1971. p. 
~ ou 44. FLIEGEL, Frederick C. Alfabetizaçao e exposiçao a infor 
mação instrumental entre agricultores do municipio de 
sânrâ_cruz oo sul. Porto Alegre, 1969. :EPE/URGS. 
p. mimeo. 
45. FOSTER, George M. As culturas tradicionais e o impacto 
da Sociologia, Rio de Janeiro, Fundo de Cultura, 1962. 
H6. FUNDAÇÃO IBGE. Informaçêes básicas. Braço do Norte. 
DELEST/sc, Florianopolis, 1970-3 
R7. L Informações básicas. Criciuma, DELEST/SC, Floria- nopolis, l970»3. " 
48. . Informações básicas. Treze de Maio, DELEST/SC, 
Florianopolis, 1970-3. 
M9. . Braço do Norte, In: Enciclopêdia dos Municipios 
Brasileiros, Rio de Janeiro, IBG , 1959. v.32. U2-H p. 
50. . Criciuma, In: gnciclopedia dos Municipios Brasilei- 
ros, Rio de Janeiro, IBGE, 1959. v.32, 81-7 p. 
51. . Dados preliminares gerais do censo agro-precuãrio: 
região sul, VIII Recenceamento Geral, Rio de Janeiro, 
1970. 
52. FORTES, João Machado & Coufal, Gilberto Mãrio Cesar - 
Instrumentos de execução; cooperativas; projetos de na- 
tureza social. In: Rio de Janeiro. Banco Nacional de 
Habitação. Plano Nacional_de Habitação, Rio de Janei- 
ro. v.2, 25-7l p. 'W O 
53. GAYOTTO, Adelaide Maria. Formas primitivas de coopera- 
ção. zë oa. são Paulo, DAC, 1965. 12 p. 2
GAYOTTO, Adelaide Maria. Os precursores. São Paulo. DÊ 
partamento de_assistencia ao cooperativismo, 1965. 
(Ser. doutrínaria, 3). 20 p. 
GALTUNG, Johan. Teoria y métodos de la investigaciõn 
social. Buenos Aires, 1965. 2 v.
~ 
GARRETT, Henry. Estatistica na psicologia e na educaçao. 
Rio de Janeiro." Fundo de Cultura, 1958. 2 v.
~ GABOARDI, Luci de Lima. Aspiragoes educacionais e ocupa- 
cionais da familia rural. Garibaldi, 1971. 112 p. 
GERMANI, Gino. Po1itica_e sociedade numa epoca de tran- 
sigao. Mestre Jou, Sao Paulo, 1973. 
GOOQE, Willian & Hatt, P.K. Metodos em Pesquisa social. 
Sao Paulo, Nacional, 1972. 
GOUVEIA, Aparecida Johy. Origem ëtnica e situação sõcio- 
economica dos estudantes matriculados em diferentes 
áreas de estudo nas universidades de Sao Paulo. Amê- 
rica Latina, Rio de Janeiro, l§(4):35~50, out/dez,l970. 
GOMES, Aloizio Teixeira. Analises dos custos deéprodu- 
gao de suinos em um grupo de explorações localizado em 
micro-regiões coloniais, Rio Grande do Sul, 1973. 66 p 
GUTIÉRREZ, Julio Peña. A mão-de-obra como medida do m5- 
dulo da propriedade rural, 1966. 112 p. 
GRAWUNDER, Atos Freitas. O planejamento econômico de uma 
Êazenda no Rio Grande do Sul, 1973. 256 p. 
GIULIANI, Bernardino. Influência de fatores s5cioveconõ_ 
micos no nivel e estrutura de consumoñem familia de 
agricultores e de operários urbanos. 1972. 122 p. 
HAGEN, Everett E. On tere theory of social change: how 
economic growth begins. Homenwood, lll. Tere Press, l962Í7"““`"“ 11 
HAMBURGER, Adelaide. A familia numa pequena comunidade 
paulista. Sociolo ia. Escola livre de Sociologia Po~ 
litíca, l6(3§:28H-92, 1959. 
HERZOG Junior, William A. Literacy and comunity economic 
development in rural Brazil. Rural Sociologx, ÊÊ 
(aizszõ-37), 1973. 
IANNI, Otávio. Sociedades duais e o desenvolvimento desi 
gual. Cadernos. Centro de Estudos Rurais e Urbanos, 
5 (l):77~84, jun, 1972. 
INCRA. Divisão Tecnica do Setor de Eletrificação Rural. 
ëevantamento do sistema energetico das cooperativas de 
eletrificagao. 
INSTITUTO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO AGRARIO. Relatõrio 
apresentado pela CEE ao Segundo Simposio de E1etrifica~ 
çao rural. s.l., 1970.
~ JOHSON, Donald E & Sturm, Alzemiro E. Uma reyalidaçao ñ 
da origem tecnica na{e§plicaçao da variância na inova- 
ção num remoto municipio brasileiro. (mimeo). 
KAHL, Joseph A. Fere measurement of moderniom: a study 
of values in Brazil and México. Austin, Institute of 
Latin American Studies, University of Texas, 1968. 
KONSEN,_Otto G. Influência econômica do Projeto Pilõto 
de Credito Rural sohre as empresas agricolas de Ibíruâ 
pá, Rio Grande do Sul, 1969. 114 p. 
LAGO, Paulo Fernando. _Santa,Catarina-a terra, o homem e 
a economia. Florianopolis, UFSC, 1968. 
LAMBERT, Jacques. Qâ dois Brasis. São Paulo, Nacional, 1970. 
LERNER, Daniel. lhe passing of traditional society: 
modernizing the Middle East. New York. The Free Press. 
London, Collier. MacMi1lan, 1964. 
LESSINGER, Egidio. Análise econômica do efeito residual 
do fosforo emdo calcário num_experimento com pastagem 
Ê trigo, através de funções de produçao: 1965 1970. Vacaria, 1972. 100 p. . 
LANZER, Edgar Augusto. Analise econômica de um Grupo 
de Íxperimentos de fertilização e colašem do solo na 
cul ura do trigo, Rio Grande do Sul, 1970. 117 p. 
LORENCI, Carlos Argeu da Silva. Estrutura das fazendas 
He seus efeitos na rentabilidadeie capacidade de amor- 
tização de empréstimos, Alegrete, 1972. 107 p. 
LIONBERGER, Herbert F. Adaption of new ideas and practi- 
ceg. Ames, Iowa, The towa State University, 1962. 
LIPSET, Seymour M & Bendix, Reinhard. Social Mobility in 
industrial society. Berkeley, University of California 
Í959. K 
MAGALÃES, Josë Cezar. O uso da terra em Rodeio; relatõ- 
rio apresentado a XXI Assembleia Geral (Blumenau, SC), 
junho de 1966. Revista da Associação dos Geografos 
Brasileiros, São Pau1o,*Í9)EH6, 1972. 7 
MATTO,_Fernando Marcondes de. Santa Catarina nova di- 
mensao. Florianopolis, UFSC, 1973. 
MCLELAND, David C. gere achieving society. Princepton, 
D. Van Nostrand Company, Inc., 1961 
~ ~ MEDINA, Carlos Alberto. Modernizaçao e marginalizaçao 
de populaçoes. Cadernos. Centro de Estudos Rurais e 
Urbanos, §(l):85-91, jun, 1972. 
MOORE, Wibert E. O impacto da industria: modernizaçao 
de sociedades tradicionais 'Rio de Janeiro Zahar 1968 Í z;z ., .uno-q__¬|:u:_z_4._zzz ', , , 
MATTUELLA, Juvir Luiz. Análise do consumo e renda a ni- 
yel de familias rurais. Campo*Real, 1974. 81 p.
7
A 
88. MARX, Ingrid Helene. garginalidade economica e implica- 
ções em Candelaria, Rio Grande do Sul, 1973. 133 p. 
89.MOURA, Valdiki. Legislação federal sobre cooperativismo, 
especifica e aplicada (de 1903 a março de 1965) (Rio 
de Janeiro) S/A, 1965. 127 p. 
90. MOROSIN,_Mari1ia Costa. Êstudo Comparativo de fertilida~ 
de em areas rurais. Rio Grande do”Sul, 1975. 130 p. 
91. NAVARRO,JZander&Soares de. Relação entre o Status Social 
e Variaveis Socio-culturais em áreas rurais do Estado 
še santa cotàrina,* Florianõpolis, AcAREsc, 1975. as p. 
92. NOSKOSKI, Carlos. Análise Economica do uso de corretivos 
na cultura do trigo, safra 1969 ~ Ibirubá, Rio Grande 
do sul, 1972. 91 p. 
93. ONÕFRIO, Paulo. A eletrificação transforma a economia 
çhilena; antecedentes do plano de eletrificação do Chile 
a Corporação de Fomento a Produção, Premissas do plano. 
Divulgação coop. 79-7; dez. 1975. Í 7
~ 
94. . O papel das cooperativas na eletrificaçao rural do 
Chile. Arco Iris, 28:12-20, jan/fev. 1956. 
95. . Cooperativismo e eletrificaçao rural. Intercâmbio 
3/4:2-H, mar/abr, 1955. 
96. . As cooperativas de eletrificaçao rural no Chile. 
Divulgaçao cooperativista. 70:11~l3, agosto 1955. 
97. OLIVEIRA NÊTTO, Jose Augusto de. Credito para capital 
de giro as cooperativas de suinocultores no Rio Grande 
do Sul, estudos de casos. 1972. 216 p. 
99. PACHECO, Paulo José. indicativos da viabilidade econô- 
mica do cultivo do piretrovno Rio Grande do Sul: um 
estudo de casosÍ” Porto Alegre, IEPE/UFRGS, 1972 (te- 
se M.S.5. ' 
99. PARSONS, Talcott. Politics and social estructure. New 
York, Tere Free Press, 1969. 
100. PONS, Jose Luiz Marona. Analise Econômica da alocação 
de recursos em um grupo de propriedades pecuárias do 
municipio de São Gabriel. Rio Grande do Sul, 1975. 82Íp.7" 7* T7 
_» ‹-.ø .az 101. POLI, Joao Batista E.H. Descriçao e analise das rendas 
em relação ao uso de empréstimos em_pe¶uenas proprie- dades rurais:4bageado. Rio Grande do Sul, 1967. 132 p. 
102. PINHO, Diva Benevides. Cooperativismo e problemas de 
desenvolvimento regional. Sao Paulo, Faculdade de Pi 
losofia, Ciencias e Letras, 196%. 316 p. 
103. . Doutrina cooperativa; cooperativas de consumo, de 
produção industrial e agropecuaria, Sao Paulo, DAC, 
1955. 39 p.
104. PINHO, Diba Benevides. A doutrina cooperativa nos regimes 
gapitalistâs e socialistas; suas modificagpes e sua uti- lidade, 2- ed. rev. e ampl. Sao Paulo, Pioneira, 1966 
7916 p. ` 
105. . Sindicatos e cooperativas importantes formas de ,co- 
operação contratual. Revista do Cooperativismo. 77-86, 
3 trimest. 1965. 
106. ,,¿ Situação atual do cooperativismo no Brasil. 2§ ed. 
Sao Paulo, DAC, 1965. E
Z 
107. QUEDA, Oriovaldo & Szmreczãnyio, Tomás. O papel da educa- 
ção escolar e da assistência técnica. In: Szmresãnyi; 
T. & Queda, O. orgs. Vida rural e mudança social. São 
Paulo, 1973. 
*W E "
~ 108. RELATÓRIO Anual. comissao de Energia Elétrica. Eloriang 
palis, 1972. 
109. RAMAEHO, Helomar Duarte. Escassez de mão-de-obra na re- 
giao cacueira da Bahia, fatores condicionantes. Salva- 
dor, 1976. 86 p. 
110. RICHERS, Raimar. Rumos da America Latina: desenvolvimen- 
to economico e mudança social. São Paulo, Edgar Blu- 
cher, 1975.
Z 
111. RIEDEE, Mário. Estratificaçao social numa area de coloni- 
Eaçao do Rio Grande do Sul. Rio Grande do Sul, 1970. 
84 p. 
' "¬5“”Í 
. _ . 
112. ROGERS, Everett M. Qiffusion of inivations. New York,The 
Free Press of G1encoé,f1962
7 
113. e Lynne. Nodernization among peasants, New Yprk, 
Holt, Renehart and Winston, 1969. 
C
› 
114. SÃ, José Itamario. Qtilização da mão-de-obra e niveis de 
renda em pequenas propriedades rurais, Santa Rosa, RS. 
1965. 85 p." 55 z
~ 
115. SCHNEIDER, Ivo¿A1berto. Qomunicaçao e uso de crédito ru- 
ral. Ibiruba, 1967. 125 p. *Z ' E E z' '
E 
116. SCHNEIDER, João Elmo. A influência de fatores s5cio-cu1- 
turais na inovabilidade e eficiencia dos agricultores 
Estrela, Frederico Westphalen, 1970. 130 p.
" 
117. SOARES, Glauco Ary Dillon. Classes sociais rurais e coop 
ratigismo agricola: nota de pesquisa. Revista de Direr 
to Publico e Ciencias Politicas. 9(1):68-77, jan/mar 
1968. E 
1l8.SHNEIDER, Ivo Alberto. Éeste da hipotese do fluxo da comu- 
nidade em duas etapas para a difusão deinova informação 
agricola, num pais em desenvolvimento, Porto Alegre, 
IEPE/UFRGS, l97%,‹(Estudos e trabalhos mimeografados n 
26). '
~ 
119. SCHRAM, Wilbur. Comunicacao de massa e desenvolvimento. 
. Rio de Janeiro, Bloch, 1970. '
120 
121 
122 
123 
12H 
125 
126 
127 
128 
129 
130 
131 
132 
SELLTIS¿ Jahoda, Deutsc, Cook. Metodo de pesquisa nas 
relacoes sociais Sao Paulo Herder-USP 1971. 
¡ 
' 3 3 
SEBACH, Jacoh Christiano. A suinocultura a nivel de em- 
presa. Ibiruba, RS, 1967. 120 p. 
STURN, Alzemiro E. O efeito do isolamento na difusão 
das práticas agrícolas em Santa Cruz do Sul Brasil. 
Porta Alegre, IEPE7UFRss, 1969. (Estudos e trabalhos 
mimeografados n9 7). 
STULP, Valter Jose. Planejamento de uma empresa, rural 
tipica, Estrela, Porto Alegre, RS, 1971. 218 p. 
SCHERER, Ilse. Associativismo e Éändicalismo rural no 
Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 1972. 170 p.
^ 
STEÊANELLO, Eugênio Libreloto. _An§lise economica e rela- 
gao tecnica entre o rendimento da soja Ê o emprego de 
fertilizantes e calcário em lO locais do Rio Grande do 
§ul, Porto Alegre, 19751 7149 p. 
SCHUCK, Jose Hilário. Eficiência no uso da terra e das 
práticas agrícolas da_produgão de trigo, soja e milho. 
Ibírubá. Rs, 1972. 
2 f` 
PORTO ALEGRE. Secretaria da Agricultura. Eletrificação 
rural Inz simpósio ESTADUAL DE ELETRIFICAÇÃO RURAL, 1 
Porto Alegre, out 1971. Porto Alegre. Assembleia Legis 
lativa do Rio Grande do Sul, 1971. 
TAVEIRA, Arnaldo. As cooperativas e o abastecimento. 
Divulg. Agron. lâzlü-8, 1965. 
TEIXEIRA, Luiz Antunes. Problemšticas da eletrificagão 
rural. Florianopolis. Comissao de Energia Eletrica, 
1971. 
TROLLER, Neiva. Qmpapel da comunicação coletiva na mof 
dernização dos agricultores. Porto Alegre, IEPB/UFRGS 
1969. Tese (M.S.). 
A UNIVERSALIZAÇÃO de conceitos, metodos e processos. 
Referencia, 3(7):20-5, abr/jun. 1978. 
VOORHIS, Jerry. Porque a América Latina precisa de coope 
rativas. Arco Iris, l3(8H):l-2, fev 1965. 
/\~
